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RESUMO 

 

 

O objetivo desse trabalho é fazer uma breve análise da legislação e da jurisprudência 

brasileiras sobre assédio sexual no ambiente de trabalho à luz do descrito por Catharine 

MacKinnon, em seu livro “Sexual Harassment of Working Women”1. Foi MacKinnon a 

primeira autora a tratar especificamente sobre o tema e sua teoria teve impacto direto no 

tratamento do assédio como discriminação de gênero pelo direito norte-americano. Ao longo 

desse trabalho, será elucidada a razão pela qual o assédio sexual no trabalho reforça as 

desigualdades existentes entre gêneros, não apenas no local de trabalho, mas também nas 

relações sociais em geral. O primeiro capítulo trará conceitos fundamentais para o 

entendimento da Teoria da Dominação elaborada por MacKinnon. Em seguida, o segundo 

capítulo esclarecerá a necessidade de o assédio sexual no trabalho ser tratado pelo direito 

enquanto prática discriminatória. Por fim, verificaremos como o direito brasileiro lida com o 

tema, seguido por uma análise de adequação do tratamento da questão ao que foi proposto por 

MacKinnon.  

Palavras-chave: Assédio sexual no Trabalho. Teoria da Dominação. Discriminação de 

gênero.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
1 MACKINNON, Catharine A. Sexual Harassment of Working Women. Yale University Press: New 

Haven and London, 1979. 



ABSTRACT 

 

The goal of this paper is to present an analysis of the brazilian legislation and jurisprudence 

on sexual harassment in the workplace, according to what is described by Catharine 

MacKinnon in her book “Sexual Harassment of Working Women”. MacKinnon was the first 

author to adress the issue of the harassment in the workplace and the theory that she 

elaborated has had direct impact on the treatment of the matter as sex discrimination by the 

american law. Throughout this paper, it will be elucidated the reasons why the phenomenon 

of sexual harassment reinforces the already existing inequalities between both genders, not 

only in the workplace, but also in social relations as a whole. The first chapter of this study 

presents some concepts of fully importance to the understanding of MacKinnon's 

Dominance Theory. Then, the second chapter demonstrates the reasons why it is necessary 

for the sexual harassment in the workplace to be adressed by the law as a form of sex 

discrimination. Finally, the last chapter of this work summarizes how the brazilian law 

deals with the harassment in the workplace, followed by a brief analisys of the adequacy of 

the treatment of this issue, according to what is proposed by MacKinnon. 

 

Keywords: Sexual harassment in the workplace. Dominance Theory. Gender 

discrimination. 
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INTRODUÇÃO             

                                             

Quando comparada com outras formas de regulação de condutas sexuais por meio de leis, a 

criminalização do assédio sexual é a que revela com maior clareza suas origens feministas, 

uma vez que tanto o termo quanto o conteúdo foram cunhados, ainda nos anos 70, por 

acadêmicas e advogadas participantes do movimento, nos Estados Unidos. O clamor por uma 

lei tratando sobre o tema gerou, segundo a advogada e professora de Direito norte-americana 

Catharine MacKinnon, pela primeira vez na história, a definição em lei de um dano de gênero 

específico.2 Os casos de assédio sexual que acontecem no ambiente de trabalho merecem 

especial atenção, pois são, segundo a autora, uma típica situação em que se verifica a 

convergência de duas forças dominantes da sociedade: o controle masculino sobre a 

sexualidade feminina e o controle do capital sobre os trabalhadores.3 

 

Foi MacKinnon a primeira autora a tratar especificamente sobre o tema do assédio sexual no 

ambiente de trabalho, em sua obra “Sexual Harassment of Working Women” 4, publicada em 

1979, descrevendo-o não como uma questão meramente privada, como era a tendência das 

cortes norte-americanas à época, mas sim como discriminação sexual, que viola o Civil Rights 

Act de 19645, configurando, portanto, um ilícito de natureza civil, uma vez que reforça a 

desigualdade material das mulheres em relação aos homens.6 A questão deixou, assim, de ser 

tratada como um assunto puramente particular para ser endereçada na esfera pública enquanto 

prática discriminatória. Como tal, reforça a desigualdade social e reitera conceitos 

socialmente encarnados de gênero que, uma vez aceitos, não deixam espaço para alocação 

igualitária de recursos sociais e econômicos, além de afetar diretamente os direitos e a 

emancipação econômica das mulheres enquanto grupo.7 

 

                                                           
2 CHAMALLAS, Martha. Introduction to Feminist Legal Theory. Aspen Law and Business. 1999. 

Pág. 236. 
3 MACKINNON, Catharine e SIEGEL, Reva B. Directions in sexual harassment law. Yale Press. 

2003. Pag. 9 
4 MACKINNON, Catharine A. Sexual Harassment of Working Women. Yale University Press: New 

Haven and London, 1979. 
5 Marco legal de direitos civis e trabalhistas, promulgado em 2 de julho de 1964 pelos Estados Unidos. 

Pôs fim a diversos sistemas estaduais de segregação racial e tornou ilegal qualquer forma de 

discriminação baseada em raça, cor, religião, sexo e origem. 
6 CHAMALLAS, Martha. Writing About Sexual Harassment: A Guide to the Literature. UCLA 

Women`s Journal. 1993, Pág. 39, I. 
7 MACKINNON, Catharine e SIEGEL, Reva B. Directions in sexual harassment law. Yale Press. 

2003. Pag. 10 
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Assim, a obra de MacKinnon teve grande influência na forma como a justiça norte-americana 

passou a tratar o tema, tendo a Suprema Corte, desde então, reconhecido que um ambiente de 

trabalho tornado hostil por episódios constantes de assédio sexual interfere diretamente na 

produtividade daquela funcionária assediada, além de criar uma atmosfera intimidadora e 

ofensiva para as vítimas.8 Além disso, em ambientes de trabalho predominantemente 

masculinos, em que as mulheres são recém-chegadas, o assédio sexual torna ainda mais difícil 

sua integração à cultura informal do ambiente de trabalho, pondo em risco a frágil posição 

que ocupam.9 A judicialização da questão não deve, portanto, ser considerada uma 

reivindicação paternalista e de moral tradicional ou, ainda, como uma forma de se ressaltar e 

tirar proveito da vulnerabilidade do gênero feminino, mas sim como uma demanda das 

mulheres de terem controle sobre as suas respectivas vidas profissionais e de validarem suas 

experiências a partir de suas próprias perspectivas, deixando de lado o viés masculino que 

tende a predominar sobre as relações sociais em geral.10  

 

Nesse sentido, este trabalho fará uma análise do tratamento que o direito brasileiro dá ao 

assédio sexual no ambiente de trabalho sob a perspectiva da Teoria da Dominação de 

MacKinnon. A metodologia utilizada para sua elaboração foi pesquisa bibliográfica, para que 

se pudesse compreender não apenas a teoria elaborada por Catharine MacKinnon, mas 

também a forma como as leis e a jurisprudência brasileiras tratam o assédio sexual no 

ambiente de trabalho. Além disso, foi feita breve pesquisa jurisprudencial nos sites oficiais do 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, do Superior Tribunal de Justiça, do Superior Tribunal 

do Trabalho e do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. 

Dessa forma, o primeiro capítulo deste trabalho fará uma reconstrução da Teoria da 

Dominação (“Dominance Approach”) pensada por MacKinnon, sendo tal abordagem 

fundamental para a compreensão da obra da autora. Segundo a teoria em questão, a 

sexualidade das mulheres é socialmente construída através da dominação masculina sobre elas 

exercida e é nesse contexto, em que a dominação funciona como uma fonte primária da 

subordinação social feminina, em que o assédio sexual no ambiente de trabalho surge, 

                                                           
8 BLACKSTONE, Amy and UGGEN, Christopher. Sexual Harassment as a Gendered Expression of 

Power. American Sociological Review. 2004. Pag. 65. 
9 CHAMALLAS, Martha. Introduction to Feminist Legal Theory. Aspen Law and Business. 1999. 

Pág. 242. 
10 CHAMALLAS, Martha. Writing About Sexual Harassment: A Guide to the Literature. UCLA 

Women`s Journal. 1993. Pag. 57. 
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refletindo a posição estrutural inferior das mulheres na hierarquia social em geral também nas 

relações de trabalho.11  

Ainda nesse primeiro capítulo do trabalho, serão retomadas as principais ideias e conceitos 

trazidos por MacKinnon nos capítulos iniciais de “Sexual Harassment of Working Women”, 

necessários para uma maior compreensão acerca do tema, em especial relacionados aos 

conceitos de trabalhos tipicamente femininos, de estratificação vertical e de segregação 

horizontal das mulheres no mercado de trabalho e como esses fatores impactam na 

desigualdade e subordinação das mulheres em relação aos homens no ambiente de trabalho. 

Também serão explorados os conceitos de assédio quid pro quo e assédio enquanto condição 

de trabalho, sendo essas as principais formas existentes de assédio sexual no ambiente de 

trabalho, bem como a forma como os episódios de assédio impactam nas vidas pessoais e 

profissionais de suas vítimas. 

Encerrando a parte teórica, o segundo capítulo fará uma retomada dos principais pontos 

trazidos por MacKinnon para a adequação da lei ao tratamento isonômico das mulheres no 

ambiente de trabalho, não apenas sob a égide da igualdade formal, mas também – e 

principalmente – material. Serão apresentados os desafios identificados por MacKinnon à 

busca pela igualdade de gênero e a razão de a perspectiva legal de assédio sexual enquanto 

discriminação de gênero ser a mais adequada para o tratamento igualitário da questão. Nesse 

sentido, MacKinnon aponta, em sua obra, a necessidade de convergência entre os conceitos 

jurídicos relevantes para a caracterização de agressões específicas de gênero com as 

experiências de suas vítimas, sendo essa convergência fundamental para a expansão dos tipos 

legais, tornando a lei mais rica e adequada à realidade.12    

Já o terceiro capítulo deste trabalho fará uma análise da forma como as leis e a jurisprudência 

dos tribunais brasileiros tratam o tema, verificando sua adequação ao proposto por 

MacKinnon, tendo em vista que um tratamento legislativo apropriado para combater o assédio 

sexual no ambiente de trabalho proverá os meios para que as vítimas denunciem seus 

agressores e reclamem por seus direito de ocupar espaços na esfera pública sem sofrer 

discriminação em razão de seu gênero. Assim, uma produção legislativa adequada acerca do 

tema é de fundamental importância, principalmente em sistemas de Civil Law, em que a lei 

                                                           
11 CHAMALLAS, Martha. Writing About Sexual Harassment: A Guide to the Literature. UCLA 

Women`s Journal. 1993. Pag. 41. 
12 MACKINNON, Catharine A. Sexual Harassment of Working Women. Yale University Press: New 

Haven and London, 1979. Página 26. 
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funciona como o principal agente de mudanças sociais que não poderiam ser, de outras 

formas, atingidas.13  

 

 

CAPÍTULO I: O ASSÉDIO SEXUAL NO AMBIENTE DE TRABALHO 

 

I – A Teoria da Dominação de Catharine MacKinnon 

 

Segundo MacKinnon, a maioria das doutrinas legais e filosóficas trata a busca pela igualdade 

de gênero como uma questão referente, primariamente, às semelhanças e às diferenças entre 

os sexos14. Essas doutrinas tradicionais, no entanto, vêm, segundo a autora, falhando, uma vez 

que suas leis de promoção de igualdade têm sido ineficazes em conseguir, para o sexo 

feminino, aquilo que as mulheres são impedidas de ter com base em seu gênero atribuído por 

nascimento: a chance de ter uma vida produtiva, segura e digna, resguardando seu direito de 

se expressar, ser ouvida e respeitada enquanto indivíduos e enquanto grupo. Em razão dessa 

ineficácia, MacKinnon faz uma análise dessas abordagens que consideram as desigualdades 

entre gêneros como um produto das semelhanças e diferenças entre os sexos e propõe, então, 

como alternativa, a Teoria da Dominação para o tratamento da questão. 15 

A principal crítica que MacKinnon faz às abordagens tradicionais é que essas parecem 

considerar a igualdade como a busca pela equivalência, baseada no tratamento igualitário 

daqueles que estão em igual posição e no tratamento diferenciado para aqueles que se 

encontram em diferentes posições, de modo que possam, um dia, chegar à igualdade buscada. 

Tais abordagens também consideram gênero uma distinção em si, enxergando o feminino e o 

masculino como polos opostos, definidos segundo suas diferenças mútuas. Assim, as 

doutrinas tradicionais que pautam políticas e leis pela igualdade de gênero tratam como 

inerentes aos sexos diferenças a serem corrigidas pelas leis de igualdade de gênero. Porém, se 

as diferenças entre os sexos são a eles inerentes, há uma tensão clara entre elas e a busca pela 

                                                           
13 ZIPPEL, Kathrin S. The Politics of Sexual Harassment A Comparative Study of the United States, 

the European Union, and Germany. Cambridge University Press. 2006. Pag. 27. 
14 No original, sameness e difference approach. 
15 MACKINNON, Catharine A. Difference and Dominace: On Sex Discrimination. Disponível em < 

http://faculty.gvsu.edu/walhofd/mackinnon.pdf >. Acesso em 08 de ago. 2017. Página 381. 

http://faculty.gvsu.edu/walhofd/mackinnon.pdf
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igualdade de gênero. Nesse contexto de igualdade baseada na equivalência16, a igualdade 

entre gêneros se torna uma contradição em termos.17 

Dentro dessas abordagens doutrinárias tradicionais, MacKinnon identifica dois caminhos 

possíveis e alternativos que auxiliam a busca pela igualdade. O primeiro deles é aquele que 

exige, como pressuposto para a igualdade, que as mulheres se igualem aos homens. A autora 

ressalta que essa forma de tratamento da questão é chamada pela doutrina de standard de 

gênero neutro, apesar de, claramente, indexar no masculino o parâmetro de normalidade a ser 

atingida, e espalha a ideologia social de forma abstrata, através da lei, considerando o padrão 

masculino como o único real e desejável, a ser alcançado pelas mulheres. Adota como padrão 

de igualdade entre gêneros o igualamento das mulheres aos homens e os tem como 

parâmetro.18 

 Já o segundo caminho possível, segundo a autora, é aquele que abraça e reconhece as 

diferenças entre os gêneros e, ao reconhecê-las, produz um duplo standard filosófico, 

chamado pelo direito norte-americano de “regra de proteção especial” 19.  Esta abordagem 

entende que, por debaixo de todas as desigualdades e distinções entre os sexos, há uma 

humanidade em comum, uma semelhança básica entre homens e mulheres. Por meio do 

tratamento diferenciado de indivíduos de diferentes sexos, essa abordagem visa permitir às 

mulheres acesso àquilo que os homens já têm. Esse duplo standard, que considera as 

diferenças, é necessário para evitar discrepâncias absurdas entre gêneros e existe para 

compensar as mulheres por aquilo que são, ou seja, por todas as particularidades que as torna 

diferente dos homens. 20 

A preocupação de MacKinnon, no entanto, não é sobre qual dessas duas abordagens é 

preferível ou mais apropriada para busca pela igualdade de gênero, mas é, na verdade, anterior 

a tudo isso.  MacKinnon critica particularmente o fato de que, ocultada nas duas abordagens, 

está a assunção de que o sexo masculino e os padrões que produz são a medida de todas as 

coisas.  Se no primeiro caminho as mulheres são medidas de acordo com suas 

correspondências com os homens e a igualdade entre gêneros é buscada segundo a 

                                                           
16 No original, sameness. 
17 MACKINNON, Catharine A. Difference and Dominace: On Sex Discrimination. Disponível em < 

http://faculty.gvsu.edu/walhofd/mackinnon.pdf >. Acesso em: 08 de ago. 2017. Página 381. 
18 MACKINNON, Catharine A. Difference and Dominace: On Sex Discrimination. Disponível em < 

http://faculty.gvsu.edu/walhofd/mackinnon.pdf >. Acesso em: 08 de ago. 2017. Página 381 e 382. 
19 No original, special protection rule ou special benefit rule. 
20 MACKINNON, Catharine A. Difference and Dominace: On Sex Discrimination. Disponível em < 

http://faculty.gvsu.edu/walhofd/mackinnon.pdf >. Acesso em: 08 de ago. 2017. Página 382. 

http://faculty.gvsu.edu/walhofd/mackinnon.pdf
http://faculty.gvsu.edu/walhofd/mackinnon.pdf
http://faculty.gvsu.edu/walhofd/mackinnon.pdf
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proximidade com esse parâmetro, no segundo, elas são medidas segundo sua falta de 

correspondências com os homens. Esse standard de gênero neutro é, nesse contexto, 

simplesmente um standard puramente masculino, servindo como uma referência para a regra 

de proteção especial, que assim se contamina, por sua vez, com a supremacia masculina.21  

O que falta no primeiro caminho, chamado por MacKinnon de “abordagem das diferenças”, é 

exatamente se perguntar a razão de as mulheres precisarem se igualar aos homens para 

conseguir as oportunidades que eles conseguem simplesmente por conta de seu gênero. Falta 

a essa abordagem, portanto, a análise crítica da razão de o masculino ser o parâmetro de todas 

as coisas, um parâmetro a que devemos nos igualar. A regra de proteção especial, por sua vez, 

também não compensa os prejuízos de ser o gênero feminino o secundário na sociedade, 

apesar de ser, dentre as duas abordagens, a que melhor identifica e acolhe as mulheres em 

suas especificidades. Contudo, o duplo standard que cria falha ao retirar das mulheres a 

dignidade de protagonizar sua própria luta, gerando um parâmetro secundário, inferior ao 

“original”.22  

A crítica de MacKinnon nos traz a uma questão importante: como dar acesso às mulheres a 

tudo aquilo ao que foram excluídas, mas ao mesmo tempo valorizá-las pelo que são – ou têm 

sido, pelas circunstâncias, autorizadas a ser ? O princípio da igualdade traz consigo a ideia de 

que conseguir algo para as mulheres significa também conseguir para os homens, para que a 

balança da igualdade não se desequilibre. Assim, todas as características que distinguem os 

homens das mulheres e os coloca em posição inferior são, em nossa sociedade, compensadas. 

No entanto, quando o contrário acontece e as mulheres se encontram em posição inferior – 

como é, normalmente, o caso – as doutrinas de igualdade entram em crise. 23 

Assim, MacKinnon propõe uma abordagem alternativa, trazendo uma resposta dissidente para 

a filosofia e para a doutrina para a questão da igualdade de gênero. A autora traz a igualdade 

não como uma questão de diferenças ou semelhanças, mas como uma questão de alocação de 

poder. As questões de gênero são, então, também questão de distribuição de poder na 

hierarquia social, em especial de supremacia masculina e subordinação feminina, que 

antecedem uma construção e percepção social. Nessa hierarquia, a igualdade surge como uma 

                                                           
21 MACKINNON, Catharine A. Difference and Dominace: On Sex Discrimination. Disponível em < 

http://faculty.gvsu.edu/walhofd/mackinnon.pdf >. Acesso em: 08 de ago. 2017. Página 382. 
22 MACKINNON, Catharine A. Difference and Dominace: On Sex Discrimination. Disponível em < 

http://faculty.gvsu.edu/walhofd/mackinnon.pdf >. Acesso em: 08 de ago. 2017. Página 385. 
23 MACKINNON, Catharine A. Difference and Dominace: On Sex Discrimination. Disponível em < 

http://faculty.gvsu.edu/walhofd/mackinnon.pdf >. Acesso em: 08 de ago. 2017. Página 383 e 384. 

http://faculty.gvsu.edu/walhofd/mackinnon.pdf
http://faculty.gvsu.edu/walhofd/mackinnon.pdf
http://faculty.gvsu.edu/walhofd/mackinnon.pdf
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antítese, improvável de acontecer. Essa abordagem alternativa, que reconhece as 

desigualdades enquanto resultado de distribuição de poder, é o que MacKinnon chama de 

Teoria da Dominação. 24 

Essa teoria se centraliza no entendimento de que a hierarquia de poder produz diferenças na 

realidade de cada gênero, e são essas as desigualdades que a lei visa – ou ao menos deveria 

visar – combater. Logo, o combate às diferenças vai muito além do combate às distinções que 

se faz entre gêneros, mas atinge a distribuição desigual de poder pelas diversas esferas da 

vida. Essa nova abordagem trazida por MacKinnon se funda nos abusos sofridos pelas 

mulheres enquanto gênero, baseando-se em suas experiências reais, que pouco eram expostas 

antes dos movimentos emancipatórios dos anos 60 e 70. Tais experiências sempre tenderam a 

ser silenciadas pelas doutrinas tradicionais, porque acontecem quase exclusivamente com 

mulheres e eram, então, tratadas como uma simples e natural diferenciação de tratamento, 

decorrente das diferenças entre os sexos.25 Esse é, exatamente, o ponto principal da relegação 

das mulheres à inferioridade na hierarquia social. As desigualdades de gênero não são apenas 

uma questão de meras diferenças. São, antes de tudo, uma questão de desigualdade, 

construído culturalmente como diferenciações relevantes, que, por sua vez, ajudam a manter a 

desigualdade, conservando o status quo. As desigualdades de gênero têm a ver, portanto, com 

uma dominação sistemática do masculino sobre o feminino. É uma questão, primariamente, 

de supremacia masculina. 26 

Esse olhar compõe a principal diferença entre a Teoria da Dominação e a abordagem das 

diferenças, que adota como parâmetro uma perspectiva puramente masculina, ao tratar o 

status quo como o standard a ser buscado. É, assim, uma abordagem machista, apesar de, por 

vezes, parecer possível de ser expresso em vozes femininas.27 No entanto, como ressalta 

MacKinnon, a falta de poder torna a voz feminina silente e sua perspectiva não é ouvida, se 

tornando inexistente, o que faz com que o dano causado pelo machismo seja grave e real28. Já 

                                                           
24 MACKINNON, Catharine A. Difference and Dominace: On Sex Discrimination. Disponível em < 

http://faculty.gvsu.edu/walhofd/mackinnon.pdf >. Acesso em: 08 de ago. 2017. Página 386 e 387. 
25 MACKINNON, Catharine A. Difference and Dominace: On Sex Discrimination. Disponível em < 

http://faculty.gvsu.edu/walhofd/mackinnon.pdf >. Acesso em: 08 de ago. 2017. Página 387. 
26 MACKINNON, Catharine A. Difference and Dominace: On Sex Discrimination. Disponível em < 

http://faculty.gvsu.edu/walhofd/mackinnon.pdf >. Acesso em: 08 de ago. 2017. Página 388. 
27 MACKINNON, Catharine A. Difference and Dominace: On Sex Discrimination. Disponível em < 

http://faculty.gvsu.edu/walhofd/mackinnon.pdf >. Acesso em: 08 de ago. 2017. Página 388. 
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a Teoria da Dominação é feminista em sua natureza, já que enxerga e critica as desigualdades 

entre gêneros a partir da perspectiva feminina e de sua posição de subordinação.29  

Se a abordagem das diferenças traz consigo um questionamento moral acerca de como o 

mundo deveria ser e quanto à naturalidade das distinções entre gêneros, a Teoria da 

Dominação retira do debate tal questionamento quando expõe as diferenças não como 

biológicas, mas como resultado de desiguais distribuições de poder.30 Enxergar a igualdade 

entre sexos como algo razoável ou não deixa de ser uma questão passível de discussão. 

Qualquer questionamento nesse sentido seria, apenas, uma forma de expressão da dominação 

masculina. Assim, a Teoria da Dominação de MacKinnon desafia o status quo e propõe 

mudanças efetivas da estrutura social da distribuição de poder. 31 

MacKinnon ressalta, ainda, que sua teoria não é apenas um pedido por proteção especial 

disfarçado – apesar de também exigir mudanças específicas de tratamento do gênero feminino 

que, pela primeira vez em séculos, viriam a tornar possíveis mudanças que dariam iguais 

oportunidades para as mulheres. Encarar a realidade dos sexos enquanto diferenças ou pensar 

que a igualdade se dará por meio da abordagem das semelhanças garante, apenas, que a 

igualdade entre gêneros não será atingida, uma vez que o problema é muito mais profundo do 

que esses dois caminhos supõem. Ambos parecem requerer como requisito de aplicação que o 

status quo de supremacia masculina seja mantido, permitindo, dessa forma, que o arranjo da 

vida social se organize de forma desigual. Estruturam uma percepção de que ser diferente 

significa, também, ser inferior e que para que essas diferenças entre homens e mulheres sejam 

eliminadas, se faz necessário que elas se igualem ao padrão superior masculino. Por todas 

essas razões, a Teoria da Dominação de MacKinnon, em toda sua compreensão da 

distribuição de poder entre gêneros, é a mais adequada para pautar a elaboração e aplicação de 

leis que visem atingir a igualdade entre gêneros. 32 

 

II – Trabalhos femininos 
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No segundo capítulo de sua obra “Sexual Harassment of Working Women”33, Catharine 

MacKinnon afirma que mulheres participam da força de trabalho enquanto mulheres, uma vez 

que tendem a ser contratadas em ocupações consideradas apropriadas a seu gênero. Assim, 

para a autora, o ambiente de trabalho, bem como a força de trabalho, divide-se de acordo com 

os papéis pré-estabelecidos de gênero. Nesse estudo, conduzido ainda nos anos 70, 

MacKinnon identificou três dos principais fatores que propiciam os episódios de assédio 

sexual no trabalho.  

O primeiro fator apresentado por MacKinnon é a segregação horizontal, isto é, a forma como 

a maioria das mulheres é empregada em trabalhos tipicamente femininos, atuando 

profissionalmente em tarefas desinteressantes, pouco complexas e com um pequeno potencial 

de autonomia, que normalmente envolvem organizar, limpar, servir ou cuidar. É claro que 

muitos homens trabalham em tais funções. A diferença, no entanto, é que as mulheres são 

socialmente restritas a um rol limitado de trabalhos na base da hierarquia social em razão de 

seu gênero. Essa limitação nos traz ao segundo fator apresentado por MacKinnon: a 

estratificação vertical, relacionada ao fato de que mulheres tendem a ocupar posições de 

menor status nas hierarquias de trabalho, devendo, assim, se submeter aos seus superiores, 

normalmente homens, a fim de avançar na carreira – o que, segundo a autora, funciona como 

um aspecto econômico da dominação. Já o terceiro fator é a desigualdade de pagamento que 

se constata entre homens e mulheres. Esse último fator seria, em realidade, um produto dos 

outros dois.34 

Nesse cenário, mulheres, enquanto grupo, são privadas da segurança material e da 

independência profissional que, em uma outra realidade, ocasionariam resistência aos abusos 

                                                           
33MACKINNON, Catharine A. Sexual Harassment of Working Women. Yale University Press: New 
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que surgem nas relações de trabalho.35  É neste contexto que o assédio ocorre e ao qual está 

intrinsecamente relacionado. MacKinnon também associa os abundantes casos de assédio no 

trabalho constatados à época ao fato de que, durante a década de 70, o percentual de mulheres 

sindicalizadas nos Estados Unidos era baixo: apenas 10,4% das mulheres economicamente 

ativas participavam de sindicatos, contra 27,8% dos homens.36 Assim, as mulheres tinham 

poucos instrumentos para lutar por seus interesses e estavam mais sujeitas a arbitrariedades no 

mercado de trabalho. Tudo isso contribuiu, ao longo dos anos, para a vulnerabilidade 

feminina nas relações de emprego.   

A questão do assédio no trabalho é especialmente problemática, uma vez que acaba por 

perpetuar a estrutura em que mulheres se encontram, de forma recorrente, em situação 

econômica e social inferior àquelas dos homens.37 MacKinnon aponta que, apesar de a 

segregação horizontal de determinados setores ser amplamente documentada, ainda há 

resistência em se admitir que os trabalhos relacionados especificamente ao gênero feminino 

incluem uma sexualização implícita como parte da função, sendo deixados para as mulheres 

os trabalhos que a sociedade as permite realizar, sempre à sombra de seu gênero, o que torna 

os casos de assédio praticamente inevitáveis para essa enorme massa de mulheres. Nestes 

trabalhos, elas não são apenas empregadas como mulheres, mas também tratadas como tal, 

pois são contratadas para servir a um superior do sexo masculino, para quem a noção de 

funcionária se confunde com uma função machista típica da mulher, que tem como parte de 

suas obrigações a correspondência afetiva e sexual.38 

 

III - Assédio Sexual no Trabalho: A Experiência  

 

Importante ressaltar que o desagrado que o tema do assédio sexual no ambiente de trabalho 

causa às correntes feministas não deve ser entendido como uma reação puritana, vitoriana ou 
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moralista a um simples flerte ou atração, e sim como uma objeção à exploração sexual da 

mulher, reforçada por fatores sociais e, principalmente nos casos de assédio no trabalho, 

econômicos. A partir do momento em que a atração de um colega ou cliente se torna algo 

impossível de ser recusado, por ter esse alguém o poder de demitir, contratar, prejudicar ou 

recompensar a vítima em sua carreira profissional, a atenção se torna um problema, uma vez 

que o assédio nega a prerrogativa que aquela mulher deveria ter de livremente trabalhar ou 

estudar sem ter de escolher tolerar ou não atenções indevidas para a manutenção de sua 

carreira.39 

Para Catharine MacKinnon, não se deve tratar a questão como um problema individual, mas 

coletivo e estrutural. Segundo pesquisa do Working Women United Institute, 40 citada pela 

autora em sua obra de 1979, em um universo de 155 mulheres, entre cinco a sete de cada 

grupo de dez dizem ter sido vítima de assédio no trabalho. Com o passar dos anos, os 

números não mudaram muito. Segundo pesquisa realizada em 2008 pela Association of 

Women for Action and Research,41 que contou com uma amostra de 500 pessoas, 54% das 

participantes já haviam passado por alguma forma de assédio sexual no ambiente de trabalho, 

sendo que 27% haviam sido vitimadas por um colega de trabalho e 17% por superiores 

hierárquicos. Além disso, 66,6% dos participantes não estavam cientes de nenhuma política 

das empresas para as quais trabalhavam para coibir tais condutas. Ainda, segundo dados 

publicados em 2011 pelas Nações Unidas, entre 40% a 50% das mulheres da União Europeia 

já passaram por alguma forma de avanço sexual indesejado no ambiente de trabalho.42 No 

Brasil, estima-se que 52% das mulheres já tenham sido assediadas no trabalho.43 Assim, o 

problema continua sendo o que MacKinnon qualificou como uma pandemia44, que acontece 

diariamente, contra uma grande parcela da população de mulheres economicamente ativas.  

As vítimas de assédio sexual no trabalho são diferentes com relação à idade, à aparência 

física, ao estado civil, à classe social e à função que exercem, assim como em relação a 
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qualquer outro fator capaz de distingui-las.45 A identidade racial também não parece funcionar 

como variável de diferenciação entre as vítimas. Mulheres negras reportam assédio contra 

colegas brancos hierarquicamente superiores – o que reflete, para MacKinnon, o senso de 

impunidade ainda remanescente da época da escravidão –, mas também reportam casos de 

assédio contra homens negros, assim como mulheres brancas reportam queixas contra homens 

brancos e negros e, neste último caso, ainda se acrescenta à questão o temor de que a 

reclamação seja considerada racista.46 A única característica que todas essas mulheres têm em 

comum é, exatamente, o fato de serem mulheres. Apesar de a frequência e do tipo de assédio 

sofrido variar de acordo com as vulnerabilidades específicas de cada situação, o denominador 

comum em todos os casos é o fato de ser uma agressão praticada por homens – sejam 

hierarquicamente superiores, colegas de trabalho ou até mesmo clientes – contra colegas do 

sexo feminino.47 

Mas se o problema é tão comum, por que a questão não é discutida com mais frequência? 

Primeiramente, até os anos 70, o assédio sexual no trabalho não tinha nome48, o que tornava 

os episódios difíceis de serem endereçados. Além disso, MacKinnon atribui o silêncio da 

mídia não só à falta de informação pública e de consciência social envolvida no assunto, mas 

também à dificuldade de se obter dados sobre o tema, uma vez que assuntos relacionados a 

sexo são, usualmente, tratados pela sociedade de forma privada, ficando as vítimas 

demasiadamente envergonhadas e intimidadas para relatar os episódios. Há, ainda, o temor 

por parte das vítimas de que as queixas resultem em demissão ou em outras formas de 

retaliação no exercício da função.49 

 

IV – Formas de Assédio Sexual 
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O assédio sexual no trabalho pode dar-se de forma verbal, incluindo comentários persistentes 

ou piadas inapropriadas sobre a aparência de uma colega, ou de forma física, que pode ir 

desde um esbarrão aparentemente acidental até tentativas de estupro. Os dados analisados por 

MacKinnon sugerem que as mulheres inseridas em relações de emprego da classe 

trabalhadora50 estão mais propensas a sofrer o assédio, tanto físico quanto verbal, do que as 

mulheres que exercem atividades relacionadas à classe média. Essas últimas tendem a sofrer o 

assédio predominantemente em sua forma verbal.51 

Deve-se ressaltar mais uma vez que o elemento comum aos casos de assédio no trabalho é o 

fato de que os agressores são homens e as vítimas, mulheres. De acordo com a já mencionada 

pesquisa publicada em 2008 pela Association of Women for Action and Research, 79% das 

vítimas de assédio sexual no ambiente de trabalho são mulheres e 21% são homens.52 Já 

segundo dados da agência federal americana Equal Employment Opportunity Commission 

publicados em 2015, 83% dos relatos de assédio no trabalho foram feitos por mulheres.53 No 

Brasil, pesquisa realizada pelo site Vagas.com revelou que 79,9% dos relatos de assédio no 

ambiente corporativo foram feitos por mulheres.54 Por mais que casos em que a mulher ocupe 

a posição de assediadora possam ocorrer, são poucas as mulheres que estão em posição 

hierarquicamente superior no trabalho para coagir sexualmente um homem a ela subordinado, 

além de haver influência, também, de fatores culturais, segundo os quais as mulheres são 

educadas para não tomar a iniciativa em tais questões55. 

 

V – Quid pro quo vs. Condition of Work  

 

MacKinnon divide as experiências de assédio sexual no trabalho em dois grupos: quid pro 

quo, na qual há uma troca – ou uma proposta de troca – de favores sexuais por uma 
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oportunidade na carreira, e condição de trabalho (“condition of work”), em que o assédio se 

torna uma condição inerente ao ambiente de trabalho. Neste último, a proposta é menos direta. 

No entanto, em ambos os casos, o assédio surge como um produto do trabalho definido pelo 

sexo (“sex defined work”), em que a mulher é contratada por causa de seu gênero e é de 

acordo com ele tratada, deixando o elemento sexual e os estereótipos de gênero implícitos ao 

exercício da função.56 

Em sua forma quid pro quo, o assédio surge com maior frequência em contextos de 

segregação horizontal, em que mulheres são empregadas em funções tipicamente femininas, e 

em que se evidenciam a estratificação vertical da hierarquia de trabalho, ou seja, o poder de 

decisão está nas mãos dos homens.57 Em casos de assédio quid pro quo, a proposta pode ser 

direta ou sutil, mas há, incontestavelmente, um avanço sexual inapropriado. A partir daí 

existem, segundo MacKinnon, três possíveis reações da vítima e resultados para sua carreira. 

Na primeira situação, a vítima rejeita a proposta e perde uma oportunidade de emprego ou de 

melhorar sua posição na hierarquia de trabalho. Neste caso, existe nexo entre a imposição da 

proposta e a retaliação que segue a sua rejeição, que pode se revelar de diversas formas: seja 

por corte de salário, demissão ou até mesmo pela mudança das condições de trabalho.58 

 Na segunda situação, a vítima aceita a proposta, mas ainda assim não consegue o benefício 

prometido. Este segundo caso é, para MacKinnon, o mais complexo, uma vez que não há 

como se ter certeza se o benefício foi negado por razões objetivas ou pessoais. Há, portanto, 

de se inquirir o impacto que o aceite teve na continuação da relação de trabalho. Nesse 

segundo caso, qualquer mulher que pretendesse reclamar pelo benefício não recebido 

encontraria pouca simpatia de seus colegas e praticamente nenhum apoio legal. No entanto, 

MacKinnon ressalta que a questão principal em pauta não é se é ou não justo que esta mulher 

receba o benefício prometido em troca de favores sexuais, mas sim o fato de que esta mulher 

foi sexualmente coagida a agir desta forma pelas circunstâncias. Além disso, não seria 

razoável exigir que essa mulher rejeitasse a proposta, pondo em risco sua carreira. O aceite 

passa a ser, assim, irrelevante para a análise da questão, visto que a concordância não 
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significa que a vítima deixou de ter sofrido assédio, mas apenas que se submeteu à 

chantagem.59  

Já na terceira situação, a vítima aceita a proposta e, diferente do segundo caso, recebe o 

benefício prometido. Neste cenário, mais uma vez, uma relevante questão de justiça é 

levantada, visto que a mulher que aceita o assédio em troca de um benefício está, 

necessariamente, passando à frente daquelas que o recusam. Porém, MacKinnon diz haver 

poucas indicações de que os benefícios recebidos são relevantes o suficiente para a carreira.60 

São poucas as mulheres que chegam ao topo da hierarquia de trabalho, deduzindo-se, a partir 

daí, não ser comum que o façam por causa de favores sexuais. Os casos em que isso acontece 

são, para a autora, apenas pontuais. Muito mais comum do que benefícios conquistados em 

razão do gênero são os obstáculos que se encontram ao longo da carreira em razão dele. 

Assim, a mulher que alcançou sua posição por causa de favores sexuais deve ser vista como a 

pessoa que não teria tido as mesmas oportunidades profissionais caso tivesse recusado tais 

propostas, independente de sua educação e qualificação profissional.61 

Haveria também uma quarta resposta lógica a uma situação de assédio, em que a mulher 

recusa a proposta do assediador, mas ainda assim recebe tratamento justo no trabalho e nunca 

mais é assediada novamente.62 Neste cenário, no entanto, não há o que se falar em assédio 

quid pro quo. 

Tanto a segunda quanto a terceira situações são particularmente desafiadoras para o 

mapeamento e divulgação do tema, uma vez que os casos em que há o aceite por parte da 

vítima são os mais difíceis de serem documentados.63 Principalmente em razão destas duas 

situações, seria preferível que os dispositivos legais definissem o dano causado pelo assédio 
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sexual no trabalho como sendo o de colocar alguém em posição de ter que decidir entre 

aceitar a conduta inapropriada ou arriscar uma potencial retaliação no trabalho.64  

Já o assédio como condição de trabalho difere do quid pro quo por ser menos claro e ainda 

mais disseminado. Nesta segunda forma, em que o assédio se revela como parte constante da 

vida profissional, seja através de olhares, comentários ou piadas inapropriadas, o ambiente de 

trabalho torna-se insuportável. As atenções indesejadas vêm, mais uma vez, do fato de que a 

colega de trabalho é tratada segundo seu gênero. A vítima não tem como saber se as atenções 

vão diminuir com o passar do tempo ou se vão evoluir para algo ainda mais invasivo. 

Entretanto, não há uma promessa ou reprimenda diretamente ligada ao trabalho nem à 

necessidade do aceite ou não de maior envolvimento. A ameaça ao emprego e à carreira não é 

explícita, tal como ocorre no assédio em sua forma quid pro quo, o que causa a falsa 

impressão de que esta forma é menos grave. Normalmente a vítima é, mais uma vez, coagida 

pelas circunstâncias à tolerância, principalmente quando seu status no trabalho é menor.65  

Nesta forma de assédio, a vítima não é forçada a um maior envolvimento sexual, 

simplesmente, porque o assediador não quer. Tal como acontece no assédio quid pro quo, um 

maior envolvimento, assim como a tolerância ou submissão da vítima é, mais uma vez, 

absolutamente irrelevante para que se admita a clara ocorrência do assédio sexual no 

trabalho.66 A imposição de tal situação a uma colega, em um contexto em que ela pouco pode 

fazer para parar as admoestações verbais ou – e especialmente – visuais, já deveria ser mais 

do que o suficiente para que a lei dê atenção à questão, que integra o machismo ao ambiente 

de trabalho.67 

Assim, o assédio como condição de trabalho não exige, segundo a análise de MacKinnon, 

complacência ou rejeição clara da vítima para que seja consumado, até porque a rejeição 

tende, mais uma vez, a não surtir efeito algum, principalmente quando o assédio se apresenta 

de forma mais “sutil”.68 Mas se não há participação ativa da vítima, como se poderia afirmar 
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que as atenções foram, necessariamente, indesejadas? É claro que uma eventual rejeição 

deixaria claro que a atenção não foi bem-vinda. No entanto, seria capaz de gerar retaliação à 

vítima. Exigi-la, portanto, seria o mesmo que forçar a vítima a causar um potencial dano a si 

mesma. Por isso, para que o assédio seja considerado inapropriado, a constatação da série de 

condutas inapropriadas por parte do agressor deveria ser o suficiente, do ponto de vista 

legal.69  

Ambas as formas de assédio classificadas por Catharine MacKinnon apresentam em comum a 

coerção, implícita ou não, em que a situação põe suas vítimas. É claro que existem 

relacionamentos saudáveis entre colegas de trabalho, chefes e subordinados, funcionários e 

clientes, apesar de nem sempre ser simples dizer se as atenções foram, desde início, 

apropriadas e bem-vindas, principalmente em casos em que uma das partes se encontra em 

situação precária e de dependência econômica. Nesses casos, em que há convergência da 

coerção e da mutualidade, forma-se uma zona cinzenta, que traz questões morais muito 

profundas que os tribunais não serão aptos a resolver.70 Assim, a busca por tornar o assédio 

uma causa de ação nos tribunais deve focar nos casos claros, que existem aos montes, e 

deixar, ao menos por enquanto, os casos cinzentos de lado.  

 

VI – O Impacto do Assédio Sexual no Ambiente Trabalho  

 

O impacto que o assédio sexual no ambiente de trabalho causa às vítimas é uma das partes 

mais importantes da análise do tema e de seu impacto social. Segundo pesquisa realizada nos 

anos 70 pelo Working Women United Institute71, as vítimas de assédio dizem se sentir 

humilhadas, degradadas, envergonhadas, com medo (23%), além de irritadas e enraivecidas 

(78%). Tal como as vítimas de estupro, também tendem a se sentir culpadas (25%). Sentem 

que o incidente ocorreu por sua causa, que devem ter feito algo para justificar e encorajar o 

agressor. Apenas 7% dizem se sentir indiferentes. A pesquisa realizada em 2008 pela 
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Association of Women for Action and Research72 revelou respostas similares. As participantes 

dizem se sentir irritadas (55,1%), amedrontadas (26,8%), confusas (24%) e culpadas (8%). 

Adjetivos como enojadas, frustradas e envergonhadas também foram usados. Portanto, a 

julgar pelas respostas das vítimas às pesquisas, não parece que as mulheres estejam dispostas 

a considerar as atenções dos assediadores lisonjeiras. Além disso, deve-se considerar o abalo 

que a experiência do assédio causa à confiança da vítima em seu trabalho, uma vez que se 

levanta a dúvida se tudo o que aquela mulher conquistou até o momento foi por mérito 

próprio ou apenas por interesse e facilitação interessada de seu superior.73 

A ideia de que as mulheres gostam ou incentivam as atenções do assediador são baseadas em 

uma concepção puramente masculina da realidade. Talvez essa ideia tenha a ver com o fato de 

que as vítimas se sentem demasiadamente intimidadas pelo agressor e por uma potencial 

represália para rejeitar os avanços de seu colega, chefe ou cliente.74 Assim, normalmente, as 

reclamações são feitas em particular, com uma amiga, algum membro da família ou com outra 

colega de trabalho. De acordo com o Working Women United Institute, apenas 25% das 

vítimas reclamam diretamente com o agressor e, quando o fazem, normalmente são 

ignoradas.75 As que se queixam à empresa temem que as reclamações sejam desacreditadas, 

que sejam culpadas pelos superiores ou consideradas funcionárias pouco profissionais e de 

estarem tirando a situação de sua devida proporção.76 O tratamento do assédio como algo 

trivial provoca uma banalização da questão, que é uma das formas pela qual sua invisibilidade 

e perenidade, bem como de suas vítimas, é reforçada. A questão, não raramente, é tratada com 

humor e transformada em algo simples e sem importância, além de inofensivo. Tudo isso, 

conjugado com a perspectiva do desemprego, discriminação dentro da carreira e 

probabilidade de que os incidentes se repitam em outros lugares, faz com que as mulheres 
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vítimas de assédio acabem adotando uma postura de tolerância.77 Porém, isso não significa 

que o assédio é bem-vindo.  

Obviamente, há casos em que as denúncias de assédio são feitas de forma leviana. No entanto, 

acreditar que essas acusações cínicas são maioria e, por isso, que não se deve dar a devida 

atenção aos reais casos e aos danos causados às mulheres, enquanto grupo, é apenas uma 

forma de ignorar as evidências e usar uma desculpa conveniente para não tratar sobre uma 

questão extremamente relevante para a independência econômica das mulheres no mercado de 

trabalho.78  

O assédio sexual no trabalho é, em razão do conjunto de fatores aqui apresentados, uma 

agressão extremamente específica, que encontra seu nexo entre a demanda sexual 

inapropriada e uma determinada relação de emprego. Desta forma, os elementos críticos para 

entender o assédio sexual no trabalho como uma agressão passível de ser tratada pelo direito 

como tal, estão na definição e nas correlações de três eventos: o avanço indesejado, a resposta 

da vítima e a sua consequência.79  MacKinnon fala, ainda, na necessidade de haver uma via de 

convergência entre os conceitos legais relevantes para a caracterização da agressão e as 

experiências das mulheres. Sem esse processo, a definição legal tenderá a desconsiderar 

aspectos relevantes da opressão de gênero ao tratar sobre aquilo que será ou não tratado como 

legalmente relevante em casos de assédio sexual no trabalho. Será a experiência das mulheres 

que fará com que o conceito se expanda de forma apropriada e inclusiva, tornando a lei mais 

rica e adequada à realidade, além de se tornar um instrumento capaz de nela interferir.80 

 

CAPÍTULO II: O ASSÉDIO SEXUAL NO AMBIENTE DE TRABALHO ENQUANTO 

PRÁTICA DISCRIMINATÓRIA 

 

I – Os desafios à busca pela igualdade de gênero  
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No sexto capítulo de “Sexual Harassment of Working Women”, Catharine MacKinnon analisa 

a abordagem legal mais adequada para o tratamento do assédio sexual no ambiente de 

trabalho. A autora começa sua análise ressaltando que uma visão de igualdade adequada às 

circunstâncias e realidades femininas deveria equilibrar três elementos principais: deveria 

garantir a igualdade entre homens e mulheres, baseada em seus iguais status enquanto 

pessoas; deveria ser sensível aos danos sistemáticos que as mulheres vêm sofrendo, enquanto 

gênero, ao longo dos anos, tendo sido relegadas pela hierarquia social a uma posição 

secundária na sociedade; e deveria, também, reafirmar os pontos de vista e perspectivas 

particulares ao gênero feminino. Tal visão de igualdade, no entanto, é desafiadora, pois esses 

três elementos são, por vezes, contraditórios entre si. Como podemos falar em danos causados 

pela desigualdade entre gêneros, se mulheres e homens são, enquanto pessoas, iguais? E se 

são iguais, por que ainda se fala em machismo? 81   

Assim, balancear os danos sofridos pelas mulheres em razão do machismo com a reafirmação 

da positividade das características femininas, enquanto se clama pelo tratamento igualitário 

dos gêneros, é o maior desafio enfrentado pela busca pela igualdade.82 A lei, sem ter 

consciência das contradições e tensões entre essas três posições, atua de acordo com elas 

indiscriminadamente, tornando a abordagem legal vulnerável. Dessa forma, há um dilema 

persistente das leis que tratam sobre a busca pela a igualdade de gênero que deriva 

diretamente das tensões e contradições entre esses elementos: elas devem eliminar os fardos 

causados pela desigualdade sem, na mesma medida, intensificá-los.83 

Em sua obra, MacKinnon traz de forma recorrente a ideia de que não apenas os homens, mas 

também as mulheres podem – e devem – ser pessoas em sentido abstrato, de forma a servirem 

de parâmetro para a elaboração de um standard legal específico e inclusivo, que abrace suas 

peculiaridades e experiências. A limitação dessa visão pela real forma com que as leis são 

elaboradas revela um defeito escondido das doutrinas que buscam acabar com a 

discriminação: forma-se, sob o pretexto de se atingir a igualdade indiscriminada entre grupos 

com diferentes necessidades, um único standard de tratamento, que faz, nos casos 
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concernentes ao gênero, com que as mulheres sejam medidas segundo standards masculinos. 

Não são considerados por essa abordagem os danos específicos às mulheres nem são 

valorizadas suas experiências. Uma alternativa a esse único standard masculino seria a 

elaboração de um segundo standard exclusivamente feminino, que permitisse medir as 

mulheres apenas em relação umas as outras. No entanto, esse novo standard seria 

implicitamente inferior quando comparado com o standard masculino, que continuaria sendo 

o “original”.84   

Assim, pode-se dizer que a desigualdade não resulta apenas da forma de tratamento prestada 

às mulheres de acordo com um standard legal, mas é inerente ao standard em si.85 Dessa 

forma, as abordagens legais que conceituam o assédio sexual no trabalho enquanto 

discriminação de gênero devem ser analisadas e avaliadas com relação à sua adequação ao 

tratamento das vítimas, em sua maioria mulheres, devendo entender tal assédio como uma 

expressão de sexualidade masculina moldada por condições de desigualdade de gênero, 

conforme será no seguinte tópico desse capítulo explicitado. Deve-se tomar especial cuidado 

para que a lei não gere, em última análise, exatamente aquilo que visa combater, ou seja, 

desigualdade de gênero.86  

 

II – O que é sexo? 

 

A interpretação legal do termo “sexo” tende a se centrar nas diferenças entre gênero feminino 

e masculino, que a lei trata como um produto da biologia. É o que MacKinnon chama de 

gênero “per se” 87. Os pressupostos existentes ao mencionar o termo “sexo” são tão 

amplamente assumidos e tratados como científicos que é raro se fazer considerações acerca de 

sua adequação para fundamentar políticas direcionadas à igualdade de gênero ou, ainda, de 

sua veracidade em geral. Além disso, tais pressupostos deixam de considerar fatores culturais 

e sociais, que funcionam como acréscimos aos fatores biológicos na definição das 
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características de cada indivíduo e são elementos relevantes para a fundamentação das 

queixas de discriminação de gênero.88  

O sexo, em seu sentido biológico, parece ser entendido pela lei e pelos tribunais como uma 

diferença física bipolar. As referências para o significado legal de sexo são primariamente 

biológicas, e não sociais. É nesse contexto que o conceito de sexualidade como fixador do que 

é masculino e feminino dá margem a um esquema legal que considera sexo, em seu sentido 

científico, enquanto gênero, sendo este entendido, por sua vez, como uma definição 

puramente biológica89. Essa abordagem legal parece enxergar a sexualidade como algo 

particular e que se faz, e gênero como algo que se é. Nesse caso, em que se encara a 

sexualidade como uma prática individual e não como uma questão de gênero, discriminações 

nela baseadas não poderiam ser consideradas, pela lei, como prática discriminatória, uma vez 

que não atingiriam um grupo específico com características comuns, mas sim sujeitos 

específicos e suas práticas individuais. 90  

Empiricamente, no entanto, o conceito de gênero não é monolítico, mas abrange três 

dimensões: características físicas de determinado indivíduo, sua identidade de gênero e seu 

comportamento segundo um papel de gênero91 específico. Ao contrário do que pressupõe a 

abordagem legal, essas três dimensões não são predeterminadas umas pelas outras ou pela 

biologia. A sociedade e a cultura parecem ter, na verdade, maior impacto sobre o gênero do 

que os fatores biológicos. Além disso, mesmo em nível biológico, as diferenças entre os sexos 

não são necessariamente oposições polares, mas sim um fluxo de características contínuas que 

se apresentam em diferentes proporções em homens e mulheres.92  

Na verdade, a maioria das características de personalidade normalmente atribuídas a um ou 

outro gênero parece ser encontrada em ambos os sexos, mas possuem carga positiva ou 

negativa, atribuída socialmente a determinado gênero, fazendo com que sejam, assim, mais ou 

menos aparentes em homens ou mulheres. Dessa forma, diversas características e 

comportamentos atribuídos a determinado sexo não têm base científica ou biológica alguma, 
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sendo um fator determinante de diferenciação os incentivos que são dados culturalmente para 

determinado gênero expressá-los ou não. MacKinnon cita como exemplo a ideia de que 

homens seriam seres com maiores urgências sexuais, já contestada pela pioneira pesquisa 

realizada por William Masters e Virginia Johnson93, ainda nos anos 50, que demonstrava que 

os impulsos sexuais de homens e mulheres são, biologicamente, os mesmos. As diferenças 

são meramente culturais, já que as mulheres são incentivadas a reprimir esses impulsos e os 

homens, a expressá-los.94 

Dessa forma, a identidade de gênero, tal como as características atribuídas a um ou outro 

sexo, também seria socialmente designada e aprendida. Logo, pode-se afirmar que a biologia, 

apenas, não predetermina o sexo. O papel de gênero que cada indivíduo virá a exercer é 

formado, na verdade, por um conjunto de atitudes e comportamentos culturalmente 

aprendidos e socialmente reforçados. Seria, assim, uma prática cultural que aloca os papéis 

sociais de acordo com um gênero específico, e é por esse processo de socialização de papéis 

que homens e mulheres são criados, de forma a corresponder às definições sociais adequadas 

ao feminino e masculino.95 Dessa maneira, segundo MacKinnon, a identidade de gênero pode 

ser mais bem entendida como uma definição social de biologia do que como uma definição 

biológica de sociedade 96. 

Ressalta-se, então, que as definições de gênero são conceitos menos rígidos do que supõem as 

abordagens legais tradicionais. São, na verdade, um conjunto de características que se 

sobrepõem em ambos os gêneros, na imensa maioria das pessoas. Por mais que existam 

exceções, ou seja, indivíduos que naturalmente já expressam todas as características atribuídas 

ao gênero a que se identificam, essas são os extremos desse espectro de gênero. Pautar os 

conceitos legais nesses extremos, ou seja, na exceção à regra geral, exclui a maior parte das 

pessoas de um adequado tratamento legal, produzindo normas pouco apropriadas e 

representativas.97 Por mais que as diferenças biológicas entre os sexos sejam usadas para 

justificar diferentes tratamentos legais, essas devem ser acompanhadas do entendimento de 
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que as desigualdades sociais e culturais entre os homens e mulheres – que se percebe como 

um produto dos papéis sociais atribuídos a um determinado indivíduo, em razão de seu gênero 

biológico – são infinitamente superiores às diferenças biológicas. Nas palavras de 

MacKinnon, é a situação social dos gêneros, e não biológica, que é desigual98.  

A ideia de que as mulheres são o gênero mais emotivo, sensível e fraco, enquanto os homens 

são objetivos, competitivos e fortes não tem fundamento científico algum, mas são 

características socialmente incentivadas em um ou outro gênero.99 Esse mesmo contexto 

social torna uma característica normal e admissível ao sexo masculino que se busque acesso 

sexual às mulheres, e é nesse contexto em que o assédio sexual, em suas várias formas, 

ocorre. Nesse cenário, segundo a autora Diana Russell100, o assédio, tal como o estupro, nem 

mesmo deveria ser visto como um desvio anormal nos contextos culturais, mas sim como uma 

conformidade excessiva dos homens ao papel masculino que se espera que exerçam. Por sua 

vez, esse comportamento não se observa com frequência em mulheres, porque são 

socialmente condicionadas à passividade, à receptividade e à submissão, principalmente em 

questões relacionadas a sexo.101  

Assim, a expressão sexual moldada por papéis de gênero socialmente atribuídos a cada 

indivíduo prescreve diferentes condutas de normalidade apropriadas para homens e mulheres 

e esse arranjo termina, em última análise, por alocar poder, sendo uma das expressões deste 

poder a prerrogativa masculina de iniciar contatos sexuais com o sexo oposto, o que aloca 

maior controle para os homens em detrimento das mulheres. Dessa forma, os papéis de gênero 

socialmente – e não biologicamente – atribuídos a homens e mulheres são opostos e 

complementares, cabendo às mulheres a função de reafirmar a dominação masculina através 

de sua subordinação. Tal papel complementar se faz presente, segundo MacKinnon, inclusive 

no mercado de trabalho, quando se reserva para as mulheres os trabalhos “tipicamente 

femininos”, tal como o da secretária, da garçonete e da enfermeira, que tem como função 

                                                           
98 MACKINNON, Catharine A. Sexual Harassment of Working Women. Yale University Press, New 

Haven and London, 1979. Página 155. 
99 MACKINNON, Catharine A. Sexual Harassment of Working Women. Yale University Press, New 

Haven and London, 1979. Página 155 e 156. 
100 MACKINNON, Catharine A. Sexual Harassment of Working Women. Yale University Press, New 

Haven and London, 1979. Página 156. 
101 MACKINNON, Catharine A. Sexual Harassment of Working Women. Yale University Press, New 

Haven and London, 1979. Página 156. 



32 
 

precípua zelar pelo bem estar de alguém, relegando aquela funcionária ao seu papel 

hierárquico de subordinação, atendendo ao estereótipo de gênero culturalmente aceito.102  

Após esse exame, podemos concluir, portanto, que o conteúdo legal do termo “sexo” deveria 

incluir não apenas a definição daquilo que MacKinnon chama de gênero “per se”, referente a 

fatores puramente biológicos, mas também deveria incluir seu complexo significado social, 

para que através da aplicação desse conceito se possa, assim, combater as desigualdades de 

gênero de forma efetiva e adequada. Em especial nos casos de assédio sexual no ambiente de 

trabalho, é o aprendizado social do papel de gênero feminino, conjuntamente com a 

vulnerabilidade econômica que resulta dos séculos de subordinação, que faz com que as 

mulheres relutem em denunciar o assédio sexual, tornando incomum qualquer resistência a 

uma agressão que se inclui dentro de um contexto de normalidade e que atende perfeitamente 

aos papéis sociais de gênero. Nessa perspectiva, o assédio sexual no ambiente de trabalho 

expressa o significado social que determinado papel socialmente atribuído representa na vida 

cotidiana e reitera a ideia de que gênero é um fator relevante para a alocação de poder e, por 

isso, deve ser combatido. 103 

 

III – O assédio sexual enquanto discriminação de gênero: o argumento da desigualdade  

 

Práticas que reforçam a desigualdade social das mulheres em relação aos homens são claros 

casos de discriminação de gênero. O assédio sexual no trabalho, assim, se revela como prática 

discriminatória ao considerarmos que os episódios tornam a experiência de trabalho mais 

difícil para as mulheres – que são as mais frequentes vítimas do assédio praticado por 

homens, que através dele exercem seu papel social de dominação – baseando-se, portanto, em 

uma diferenciação do significado social de gênero. As mulheres são, em geral, assediadas por 

homens exatamente porque são mulheres, ou seja, são vítimas do assédio em razão do 

significado social do que é ser mulher.  

Historicamente, por causa de sua dependência econômica, as mulheres têm sido 

condicionadas a trocar seus meios de sobrevivência por sexo, seja através da prostituição ou 
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do casamento. Isso acontece desde a época em que cabia apenas aos homens trabalhar. As 

mulheres eram mantidas longe da vida pública para que sua virtude fosse preservada. 

Conforme elas entraram no mercado de trabalho, o estigma de corrupção da virtude as 

acompanhava, assim como a expectativa de que a tradição de sexo por sobrevivência fosse 

mantida, e até hoje se verificam os resíduos desse pensamento nas relações de trabalho entre 

gêneros. Dessa forma, o assédio sexual expressa o padrão do papel de gênero masculino de 

coagir as mulheres através de iniciativas sexuais indesejadas, inclusive no ambiente de 

trabalho.104 

O principal ponto do argumento da desigualdade de MacKinnon é que, em razão de seu status 

social secundário, as mulheres estão continuamente condicionadas a buscar sua sobrevivência 

ou sua ascensão no mercado de trabalho através da aprovação de homens, hierárquica e 

socialmente superiores, seja pela busca de sua aprovação ou pela troca de favores sexuais e 

afetivos por suporte econômico.105 Assim, o assédio sexual no ambiente de trabalho perpetua 

esse arranjo social e priva as mulheres de seu igual status enquanto pessoas em relação aos 

homens, relegando-as à subserviência da exploração não apenas de sua sexualidade, mas 

também de seu trabalho. Toda a construção social do papel de gênero feminino condiciona 

essas mulheres a pensaram em si mesmas enquanto subordinadas aos homens, que, por sua 

vez, aprendem a definir sua identidade masculina nos termos de sua capacidade de 

predominar as relações sociais e dominar a sexualidade feminina.106 

Dessa forma, o assédio sexual no ambiente de trabalho é discriminação de gênero, 

fundamentada no conceito de sexo dentro de seu significado social. Aceitos como são, esses 

papéis sociais não dão espaço à alocação igualitária de recursos sociais e econômicos entre 

homens e mulheres. A igualdade econômica plena se torna, então, impossível para as 

mulheres enquanto gênero. Nesse cenário, o assédio sexual nada mais é do que uma diferença 

de tratamento, simples produto das diferentes realidades sociais dos gêneros feminino e 

masculino.  
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Essa realidade social das relações sexuais, expressas explicitamente nos casos de assédio 

sexual, oprime as mulheres e reafirma a dominação masculina sobre elas.107 Assim, o assédio 

sexual no ambiente de trabalho é discriminação de gênero, segundo o argumento da 

desigualdade social entre os sexos de Catharine MacKinnon, já que as mulheres são 

socialmente definidas enquanto mulheres nos termos de sua sexualidade. Dessa forma, ao 

serem vítimas de assédio, elas se submetem a um comportamento masculino que perpetua a 

submissão feminina e sua definição enquanto gênero secundário, que deve atuar segundo um 

papel social predeterminado e específico.108  

 

IV- O assédio sexual enquanto discriminação de gênero: o argumento das diferenças 

 

Sabe-se que o assédio sexual no trabalho atinge um grupo específico – mulheres – e diferencia 

o tratamento que recebem enquanto empregadas em um determinado mercado de trabalho. 

Logo, pode-se dizer que o assédio limita esse grupo de uma forma que não faz com os 

homens, uma vez que não são privados de nenhuma oportunidade que a eles não já estaria 

previamente disponível, sem que houvesse qualquer imposição de condições sexuais. Assim, 

o ponto principal do argumento das diferenças de MacKinnon é que, com a prática do assédio, 

criam-se dois critérios distintos de permanência e ascensão no trabalho: um para mulheres, 

que inclui requisitos sexuais, e um para homens, que não os inclui.109 E quando um gênero 

específico é vítima recorrente de determinada prática, como é o caso do assédio sexual no 

trabalho, podemos considerá-las uma prática baseada no gênero110. 

A principal pergunta que se deve fazer para a aplicação do argumento das diferenças de 

MacKinnon é: como sabemos que o assédio sexual no trabalho aconteceu com aquela vítima 

porque ela é mulher, e não com uma pessoa qualquer que, por um acaso, era uma mulher? Se 

as mulheres têm sexualidade feminina e os homens têm sexualidade masculina, os dois não 

poderiam ser vítimas de assédio sexual no trabalho? A resposta para esta pergunta, no entanto, 
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é muito simples: homens em igual posição hierárquica dificilmente seriam, com a mesma 

frequência, da mesma maneira tratados. Assim, uma presunção de critério de igualdade, base 

para a aplicação do argumento das diferenças, é analisar que tratamento receberia, na mesma 

situação, do sexo oposto.111  

Logicamente, sexualidade não é algo exclusivo das mulheres. No entanto, a construção social 

da sexualidade feminina não incentiva as tendências predatórias e dominantes que poderiam 

vir a submeter um homem às necessidades sexuais de uma chefe do sexo feminino. A 

opressão sexual masculina sobre as mulheres é hábito decorrente da definição cultural de 

normalidade e é tão inconsciente que já faz parte da patologia social. Assim, uma mulher em 

condição hierárquica de assediar um funcionário estaria, caso o fizesse, completamente fora 

dos padrões de normalidade impostos ao seu papel de gênero. Seria uma exceção à regra, um 

caso atípico. Além disso, tradicionalmente, mulheres não ocupam com a mesma frequência 

que os homens postos suficientemente altos na hierarquia de trabalho de forma a estarem em 

condições de assediar, retaliar ou recompensar alguém.112 

Além disso, cabe ressaltar que os casos de assédio não produziriam seu impacto, da mesma 

forma, em um funcionário do sexo masculino. O assédio sexual no trabalho não apenas torna 

a experiência de trabalho, para as mulheres, desagradável e insegura, mas também perpetua 

papéis de gênero socialmente construídos, segundo ao qual se subordinam aos homens e são 

relegadas, pela sociedade, a um status secundário.113 Esse impacto de grupo, que é exatamente 

o que torna o assédio sexual no trabalho uma prática discriminatória contra um gênero 

específico, e não contra indivíduos em particular, não existiria caso as vítimas fossem 

homens, uma vez que eles já desempenham o papel de gênero primário e dominante na 

sociedade, de forma que o assédio não causaria dano algum à posição de poder e privilégios, 

que já estão, em nosso contexto social, naturalmente alocados para os indivíduos do sexo 

masculino. 

 

V – O assédio sexual enquanto discriminação contra o empregado  
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O assédio sexual no ambiente de trabalho é um fenômeno sexual, mas que impacta 

diretamente o aproveitamento e a manutenção das mulheres no mercado de trabalho. Os 

incidentes ameaçam as vítimas em seus empregos, uma vez que impedem ou dificultam o 

processo de se manter e gostar de seu ambiente de trabalho. Por isso, devem ser considerados, 

segundo MacKinnon, não apenas discriminação de gênero sob os argumentos da diferença e 

da desigualdade, mas também discriminação do empregado em seu ambiente de trabalho, já 

que o Título VII da Civil Rights Act norte-americana proíbe discriminações de gênero através 

da imposição de diferentes condições para o exercício da função. Nos casos de assédio sexual, 

as demandas do assediador são, muitas vezes, usadas para condicionar o acesso, por aquela 

funcionária, aos privilégios do emprego, usando o assediador de sua posição de dominação 

para coagir uma aquiescência sexual que, em outra realidade, não existiria, tornando a 

submissão, assim, uma condição implícita à manutenção do trabalho.114 

Como prática, portanto, o assédio sexual no trabalho distingue os empregados de acordo com 

seus respectivos gêneros, e submete as mulheres a uma atenção compulsória indesejada, 

aproveitando-se de seu papel de gênero culturalmente atribuído, em detrimento de seu 

tratamento igualitário enquanto profissional. Além disso, a discriminação não consiste apenas 

nas perdas que uma eventual retaliação geraria para funcionária que recusasse o avanço 

indesejado ou no fardo que a submissão causaria a aquisição de status superior na hierarquia 

da carreira. A discriminação está presente na imposição sexual em si mesma, que é o que põe 

aquela funcionária em posição de ter que escolher entre tolerar a demanda sexual indesejada 

ou sofrer potenciais privações no trabalho. 115 

Assim, o assédio sexual no trabalho é uma forma de discriminação do empregado em seu 

ambiente de trabalho, à luz do Título VII da Civil Rights Act norte americana de 1964, uma 

vez que impõe uma condição de trabalho a ser tolerada pelas vítimas diversa daquela existente 

para seus colegas do sexo masculino, adicionando encargos e inibindo a performance de um 

grupo de gênero específico. Os danos são ainda mais extensos quando se considera que o 

assédio traz às vítimas a necessidade de escapar daquele ambiente, encorajando-as a deixarem 

aquele emprego. Isso faz com que não fiquem em uma mesma função tempo o suficiente para 
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adquirir experiência, deteriorando, assim, seu status na hierarquia de trabalho. Além disso, o 

assédio expressa e reforça uma perspectiva da mulher baseada em um estereótipo sexual 

específico, em que é contratada para trabalhos “adequados” ao papel de gênero feminino.116 

Por essas razões, é fundamental que o tratamento discriminatório oferecido às mulheres em 

seus ambientes de trabalho em razão dos casos de assédio seja erradicado, já que ninguém 

deveria ser obrigado a escolher entre se manter em um trabalho ou exercer o seu direito de 

não ser discriminado de acordo com seu gênero. O machismo, em sua forma verbal ou física, 

implícita ou explícita, não deveria ser aceito como condição de trabalho, da mesma forma que 

não mais aceitamos outras formas de discriminação, como, por exemplo, o racismo. Por isso, 

o título VII da Civil Rights Act de 1964 requer a manutenção de um ambiente de trabalho livre 

de qualquer discriminação baseada em gênero, requerendo, para tal, tanto ações positivas por 

parte do empregador quanto tratamento legislativo adequado para reparar e, futuramente, 

eliminar tal tipo de intimidação.117  

 

VI – Abordagens legais diversas à discriminação  

 

Doutrinas legais diversas à abordagem do assédio sexual no trabalho como discriminação de 

gênero – como o tratamento do tema pelo direito penal ou pela responsabilidade civil –, que 

poderiam funcionar como ferramentas para moderar as desigualdades existentes entre 

gêneros, acabaram por institucionalizá-los ainda mais. Essas abordagens legais, produtos da 

mesma cultura que reconhece a dominação dos homens sobre as mulheres, tendem a 

internalizar e refletir os papéis sociais de gênero socialmente atribuídos, legitimando a 

supremacia masculina. A norma, elaborada por um poder legislativo composto, em sua 

maioria, por homens118, pouco considera as perspectivas específicas das mulheres, isto é, suas 

experiências e entendimentos das condutas sociais pelo direito tratadas. Assim, o 

ordenamento falha em reconhecer o assédio sexual no ambiente de trabalho como 
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comportamento extremamente danoso à emancipação feminina e a que se faz indispensável o 

acionamento da justiça.119  

A inadequação das teorias legais tradicionais à realidade social das mulheres se apresenta 

como razão fundamental para o reduzido número de casos acerca do tema tramitando pelas 

cortes 120, assim como as dificuldades que as vítimas encontram em reportar o ocorrido para 

aqueles que poderiam, eventualmente, acionar os meios legais. Sabe-se que as mulheres 

tendem a não reportar os incidentes, seja por embaraço de tornar públicas questões de cunho 

sexual ou por se sentirem ameaçadas no ambiente de trabalho, em que ainda ocupam posição 

precária e passível de represálias. Quando reportam o assédio, há ainda a possibilidade de a 

queixa não ser ouvida e ser tratada como uma simples brincadeira entre colegas, comum em 

casos que envolvem agressão de dimensão sexual entre agressor e vítima. Além disso, há uma 

falta de hábito das mulheres em encarar os danos psicológicos causados pelo assédio sexual 

enquanto dano real. Tudo isso, juntamente com um tratamento legal inepto, traz para as 

vítimas a sensação de que, concretamente, nada será feito para parar os episódios de assédio. 

É assim que, para MacKinnon, as queixas se tornam parte integral da patologia social do 

problema e agravam ainda mais os danos decorrentes do assédio.121 

Apesar de vários casos de assédio sexual configurarem crimes que poderiam ser investigados 

e processados, isso pouco ocorre. Segundo MacKinnon, o direito penal tradicionalmente não 

tem sido simpático aos danos sofridos especificamente pelas mulheres. Em razão de atuar 

apenas em condutas ilícitas gravosas, que devem provocar ofensas efetivas a um bem jurídico 

tutelado, os julgadores tendem a ser cautelosos ao analisar os casos de violência sexual e de 

gênero, tratando com hesitação o impacto psicológico e emocional que aquela agressão 

privada provocou. Nas palavras de MacKinnon, a área privada santifica a esfera daquilo que é 

sexual, tornando qualquer ato relacionado ao sexo distante do que é público e protegido, 

assim, de sua intervenção122.  

Essa noção de privacidade retira a credibilidade da queixa, fazendo com que o julgador 

questione a veracidade do que aconteceu, bem como a proporcionalidade da aplicação de uma 

                                                           
119 MACKINNON, Catharine A. Sexual Harassment of Working Women. Yale University Press, New 

Haven and London, 1979. Página 158. 
120 MACKINNON, Catharine A. Sexual Harassment of Working Women. Yale University Press, New 

Haven and London, 1979. Página 161. 
121 MACKINNON, Catharine A. Sexual Harassment of Working Women. Yale University Press, New 

Haven and London, 1979. Página 159 e 160. 
122 MACKINNON, Catharine A. Sexual Harassment of Working Women. Yale University Press, New 

Haven and London, 1979. Página 162. 



39 
 

sanção penal a uma questão íntima.123 A análise da questão como uma ocorrência sexual 

privada, contudo, desconsidera a questão da dominação masculina sobre as mulheres 

enquanto gênero, que torna o assédio sexual no ambiente de trabalho não apenas uma questão 

de gratificação sexual, mas também de alocação de poder.124 

As leis, em geral, parecem considerar para a análise de toda e qualquer matéria o ponto de 

vista e as experiências masculinas, provavelmente em razão da pequena representatividade 

feminina dentre aqueles que elaboram as leis. MacKinnon cita o exemplo do Código Penal 

norte-americano, que, em seu esboço, tratava como crime o contato sexual sem 

consentimento. Essa regra, no entanto, foi deixada de lado, uma vez que o conceito parecia 

demasiadamente restrito, ainda mais se as Cortes considerassem que grande parte das pessoas 

inicia relações sexuais sem que haja consentimento expresso, não fazendo sentido que o ato 

fosse, assim, considerado criminoso. Ou seja, em razão da frequência com que os homens 

iniciam o contato sexual sem ter a certeza de que as mulheres assim o querem, não faria 

sentido, para o legislador, que tal conduta fosse considerada criminosa. Essa abordagem 

eviscera, segundo MacKinnon, todo o conceito de agressão sexual, uma vez que é exatamente 

esse contato ofensivo e potencialmente indesejado que o torna criminoso.125 

Caso o critério acima descrito fosse aplicado aos casos de assédio sexual no trabalho, a 

abordagem seria, mais uma vez, pouco adequada, uma vez que a necessidade de haver uma 

recusa expressa da iniciativa sexual para que o assédio fosse criminalizado traria para as 

vítimas o ônus de lidar com a questão.126 A ameaça econômica que os episódios de assédio no 

trabalho provocam é suficiente para impedir que suas vítimas sejam explícitas quanto à 

ofensividade da conduta. Responsabilizar o agressor apenas quando este tinha a absoluta 

certeza, mediante recusa expressa da mulher assediada, impõe à vítima o ônus de parar seu 

agressor, mas não impõe ao agressor a obrigação de não assediar. Nos moldes do Código 

Penal norte-americano, se a vítima não resistisse explicitamente às investidas do assediador, 

seria como se ela estivesse consentindo, independente de esse aparente consentimento ter sido 

gerado pelo medo de perder seu meio de subsistência. A ameaça de perder o emprego seria, 
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assim, um incentivo e até mesmo uma razão para o consentimento. Essa abordagem legal, 

segundo MacKinnon, concederia aos homens, em razão de seu poder enquanto empregador, 

imunidade enquanto homens.127 

Já no âmbito da responsabilidade civil, o assédio sexual já foi criminalizado pelo direito 

norte-americano, à luz da teoria do assault and battery, que torna ato passível de indenização 

não apenas a agressão sofrida pela vítima (“battery”), mas também a ameaça e o medo de 

sofrer tal agressão (“assault”). De acordo com essa teoria, o assédio causa danos à dignidade 

humana das vítimas, além de imenso estresse emocional. Nesse contexto, a responsabilidade 

civil nos casos de assédio sexual se daria em razão do contato ofensivo em si e/ou do estresse 

emocional causado por sua iminente ocorrência, que deveriam ir além de meras palavras. 128 

Sua aplicação para os casos de assédio, no entanto, se fez, ao longo dos anos, com pouca 

frequência nas cortes norte-americanas.129  

Uma das razões para a rara aplicação da teoria está no fato de que propostas sexuais em si 

tendiam a não ser consideradas atos ilícitos à luz da responsabilidade civil, uma vez que não 

incluíam, na maioria das vezes, a violação física da vítima.130 O julgado do caso Samms V. 

Eccles131, em que uma mulher foi assediada durante meses em seu ambiente de trabalho com 

propostas de relações sexuais, ilustra bem a questão. A vítima pedia 1.500 dólares de 

indenização por danos morais e danos punitivos, o que levou a Corte a se perguntar se havia, 

no caso em questão, uma inflição intencional de estresse emocional. Os julgadores chegaram 

à conclusão de que, naquele caso, havia, uma vez que as ações do agressor se mostraram 

“extremas e ultrajantes”. No entanto, os juízes ressaltam que a mera solicitação, ainda que 

ofensiva à vítima, não seria por si só acionável, uma vez que, nas palavras de um dos juízes 

do caso, Calvert Magruder, não haveria dano algum na proposta do agressor, uma vez que não 

há nada de errado em apenas perguntar.  

Assim, casos em que os danos fossem pedidos em razão de estresse e humilhação emocional, 

mas que não houvesse a agressão ou ameaça clara de agressão, a indenização provavelmente 
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seria negada, uma vez que a mera proposta sexual inadequada não seria um dano em si.132 

Deduz-se, portanto, que nos casos em que assédio sexual existisse enquanto condição de 

trabalho, a abordagem dada pela doutrina em questão não seria eficaz para solucionar a 

questão e trazer compensação às vítimas, a não ser que fosse intenso o suficiente para 

configurar uma “inflição intencional de estresse emocional” 133. 

Ainda, a aplicação da teoria do assault and battery encontrava excessiva cautela por parte dos 

aplicadores do direito, que eram reticentes da possibilidade de as vítimas usaram os casos de 

assédio sexual no ambiente de trabalho com intuitos mercenários, para chantagear o chefe ou 

colega de trabalho, alterando os fatos reais para conseguirem maior compensação econômica. 

Ainda nos casos em que se constatava o assédio, levantava-se o ponto de que o dinheiro não 

seria suficiente para compensar o suposto estresse e humilhação emocional que a vítima havia 

sofrido, o que fazia com que a teoria não fosse aplicada.134 

Além de todos os pontos anteriormente expostos, a responsabilidade civil, nos modelos 

descritos, também falhou ao tratar sobre o assédio sexual no ambiente de trabalho, já que 

retirou os extensos danos causados às mulheres, enquanto grupo, do contexto social em que se 

inserem, desconsiderando a inegável relação existente entre a sexualidade feminina e sua 

vulnerável posição no mercado de trabalho. Segundo MacKinnon, a doutrina da 

responsabilidade civil parece considerar o dano sofrido nos casos de assédio sexual no 

ambiente de trabalho de duas formas: como dano incidental e específico àquela vítima e à sua 

integridade sexual, com consequências que se estendem ao ambiente de trabalho, ou como um 

dano à vítima em seu ambiente de trabalho, com danos estendidos à sua integridade sexual. 

A doutrina falha, portanto, por não considerar que o dano decorrente do assédio sexual no 

trabalho é tanto à integridade sexual feminina quanto à sua posição no ambiente de trabalho. 

Desconsiderar o impacto em ambas as esferas da vida daquela vítima exclui da análise da 

questão a dinâmica social que sistematicamente põe as mulheres em posição de subordinação, 
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capaz, inclusive, de coagir a vítima a um falso consentimento, que penetra não só na esfera da 

sexualidade, mas também na esfera das relações de trabalho.135 

O propósito fundamental da responsabilidade civil é compensar um dano individual ocorrido 

em razão de uma conduta isolada de determinado indivíduo e, em razão disso, não se adequa 

ao que se busca alcançar através do tratamento legal dos casos de assédio sexual no ambiente 

de trabalho, tendo em vista que esta não é uma conduta isolada, a ser vista com resignação 

pela sociedade, mas sim uma conduta que ocorre frequentemente com um grupo específico – 

mulheres –, mas composto por diversos indivíduos, inseridos em diferentes circunstâncias e 

que têm como única característica em comum o fato de serem mulheres. É, portanto, um dano 

de gênero específico e que causa extenso dano à busca pela igualdade de gênero.  Assim, o 

tratamento da questão sob as perspectivas da responsabilidade civil é inadequado, já que 

desconsidera o impacto do dano causado a todo o gênero, uma vez que a questão passa a ser 

banalizada e apreciada como dano incidental decorrente de uma simples conduta 

individual.136 

MacKinnon conclui, então, que nenhuma doutrina, diversa ao tratamento do assédio sexual no 

ambiente de trabalho como discriminação de gênero, acomoda plenamente a configuração do 

assédio por inteiro, considerando seu impacto de grupo, e com ele lida de forma apropriada, 

reconhecendo sua ocorrência sob uma perspectiva social e cultural ampla.137  

Em última análise, o propósito de uma lei que lida com discriminação é mudar o arranjo 

social, para que, então, o evento discriminatório não mais ocorra. É inegável que o assédio 

sexual causa um dano pessoal às suas vítimas. Porém, a extensão desse dano vai muito além 

do âmbito individual. Seria, portanto, melhor caracterizado como um dano social, que ocorre 

em nível pessoal. A maior diferença do tratamento do assédio enquanto discriminação de 

gênero, e não apenas como um dano passível de reparação civil, é que a doutrina da 

discriminação não enxerga o assédio como um mero ilícito, uma infração moral, mas sim 

como coerção sexual e econômica, em que as necessidades materiais de sobrevivência se 
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tornam reféns da submissão sexual.138 Por todas as razões nesse capítulo analisadas, 

MacKinnon propõe, em sua obra, o tratamento do assédio enquanto discriminação de gênero, 

passível de ser acionável, no direito norte-americano, à luz do Título VII da Civil Rights Act 

de 1964. 

 

CAPÍTULO III: O Assédio Sexual no Ambiente de Trabalho e o Direito Brasileiro 

 

I – O Conceito de Assédio Sexual no Direito Brasileiro 

 

No Brasil, a legislação e a doutrina não trazem um conceito uníssono para a definição do que 

é, exatamente, o assédio sexual no ambiente de trabalho. Uma questão importante para o 

entendimento do tema sob a perspectiva brasileira é ressaltada por Laura Machado de 

Oliveira, em seu artigo “O assédio sexual sob a ótica trabalhista” 139, que diz ser, em nosso 

país, particularmente complicada a conceituação do que pode ser considerado assédio sexual, 

em razão de peculiaridades culturais tipicamente brasileiras.  

De acordo com a autora, no Brasil, diversas condutas que poderiam ser vistas como, no 

mínimo, invasivas em outros países, aqui são consideradas comuns, em razão das diferenças 

socioculturais que levam a diferentes leituras de um mesmo comportamento.140 Assim, o 

artigo sustenta que haveria, na sociedade brasileira, uma maior tolerância com relação ao 

contato pessoal entre pessoas com pouca intimidade, inclusive no ambiente de trabalho, o que 

torna, por vezes, cinzenta a linha entre a aproximação lícita e ilícita.  

No entanto, levantamento realizado pela Revista Veja141, em 1995, em 12 capitais do país, 

demonstrou que 52% das mulheres brasileiras já foram assediadas em seus ambientes de 

trabalho. Tal pesquisa foi, inclusive, citada pela deputada Iara Bernardi, em seu projeto de lei 
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que criminalizou o assédio sexual no ambiente de trabalho no Brasil.142 Tal percentual, bem 

como a necessidade de um projeto de lei – que mais tarde viria a gerar a Lei 10.224/01 –, 

tratando especificamente sobre o tema, demonstram que, apesar da maior permissividade da 

nossa cultura nas relações interpessoais, as mulheres brasileiras não falham em identificar, em 

seu cotidiano, a aproximação inapropriada e indesejada que caracteriza o assédio sexual. 

Como podemos, então, definir o assédio sexual para fins legais?  

 

II- Assédio Sexual: Definições Legais Brasileiras 

 

Se, por um lado, as legislações civil e trabalhista são omissas quanto ao tema, o Código Penal, 

em seu Art. 216-A, que será tratado de forma aprofundada no próximo tópico deste capítulo, 

criminaliza o assédio sexual no ambiente de trabalho, acrescentando a conduta ao bloco de 

crimes contra a liberdade sexual. Para o Código Penal brasileiro, assédio sexual no trabalho 

pode ser entendido como qualquer conduta praticada por agente que ocupa, no ambiente de 

trabalho, superior posição hierárquica ou ascendência em relação ao assediado, sendo esta 

inerente ao exercício do emprego, cargo ou função, e que constranja seu subordinado, com 

intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual.  

A Lei 10.778 de 2003, que versa acerca da notificação compulsória em casos de violência 

contra mulher atendida em serviços públicos ou privados de saúde, também trata, 

genericamente, sobre o tema, ao estender ao assédio sexual no ambiente de trabalho a 

obrigatoriedade da notificação compulsória que se aplica aos casos de violência física, 

considerando a conduta, assim, como uma forma de violência contra a mulher. Essa lei 

entende como violência contra a mulher qualquer ação ou conduta baseada em gênero, que 

cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, segundo leitura 

conjugada do Art.1º, caput, §1º e §2º, II da lei em questão.143 

Ainda tratando sobre a violência cometida especificamente contra o gênero feminino, a Lei 

11.340/06, popularmente conhecida como Lei Maria da Penha, cria mecanismos para prevenir 

a violência doméstica e familiar cometida contra mulheres, nos termos do Art.226, §8º da 

                                                           
142 OLIVEIRA, Laura Machado de. O Assédio Sexual sob a Ótica Trabalhista. Disponível em < 

https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=10120 >. Acesso em: 18 ago. 2017. 
143 OLIVEIRA, Laura Machado de. O Assédio Sexual sob a Ótica Trabalhista. Disponível em < 

https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=10120 >. Acesso em: 18 ago. 2017. 

https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=10120
https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=10120


45 
 

CRFB/88. Ressalta-se, porém, que tal lei trata apenas sobre a violência cometida no âmbito 

das relações comumente vistas como privadas, não estendendo sua tutela para os casos de 

violência cometida em esfera pública, deixando de abarcar, assim, dentro de seu escopo de 

proteção, o assédio sexual no ambiente de trabalho. 

Já cartilha do Ministério do Trabalho e Emprego, versando sobre Trabalho Doméstico, 

também tenta definir o assédio sexual.144 Segundo a cartilha, configura assédio sexual a 

abordagem não desejada pelo assediado, com intenção sexual ou insistência inoportuna, 

praticada por alguém em posição privilegiada, que usa dessa vantagem para obter favores 

sexuais de subalternos ou dependentes. Nota-se, mais uma vez, a relevância da diferença 

hierárquica entre assediador e assediado para a tipificação da conduta. 

Nas palavras de Paulo Viana de Albuquerque Jucá 145, para que se configure assédio sexual, 

faz-se necessário: 

 

que a conduta tenha conotação sexual, que não haja receptividade, que seja 

repetitiva em se tratando de assédio verbal e não necessariamente quando o 

assédio é físico (...) de forma a causar um ambiente desagradável no 

trabalho, colocando em risco o próprio emprego, além de atentar contra a 

integridade e dignidade da pessoa, possibilitando o pedido de indenização 

por danos físicos e morais. (JUCÁ, 1997)  

 

Nota-se, portanto, a amplitude do conceito de assédio sexual, sendo extremamente difícil de 

tipificar tantas variações que podem configurar o assédio na genérica definição trazida pela 

doutrina nacional. Principalmente no que diz respeito ao assédio sexual no ambiente de 

trabalho, as definições acima trazidas, bem como a doutrina sobre o tema, parecem convergir 

no sentido de que, para que o assédio se configure, deve haver uma aproximação indesejada, 

com conteúdo sexual, sendo necessário que haja uma superioridade hierárquica entre a vítima 

e o assediador, que se usa desse poder para obter vantagens sexuais. 
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A Ministra do Superior Tribunal do Trabalho, Maria Cristina Peduzzi, entende não ser 

possível, em regra, a configuração do assédio no trabalho se não estiver presente o requisito 

da superioridade hierárquica do agressor, em razão da inexistência de disciplina legal nesse 

sentido. A Ministra ressalta, porém, que a limitação dessa definição faz com que julgados do 

TST utilizem, também, o conceito de assédio sexual trazido pela Organização Internacional 

do Trabalho, que trata o assédio como discriminação de gênero, já que tal prática produz 

diferenças de tratamento baseada em um critério de sexo, dando ao conceito definição mais 

abrangente, como será aprofundado ao longo desse capítulo.146  

 

III– A legislação brasileira: a criminalização pelo Código Penal 

 

Diferente do que ocorre nos Estados Unidos – onde o assédio sexual no ambiente de trabalho 

é tratado em âmbito civil, sendo os casos de assédio considerados condutas discriminatórias à 

luz da Civil Rights Act de 1964 –, no Brasil, o assédio sexual no ambiente de trabalho é 

disciplinado expressamente pela lei apenas em âmbito criminal. Apesar disso, é possível que 

os episódios de assédio sexual no trabalho resultem, também, em consequências cíveis e 

trabalhistas para o agressor, como será adiante abordado.  

O tema encontra respaldo constitucional, uma vez que a Constituição da República de 1988 

resguarda, em seu Art. 1º, III, a Dignidade da Pessoa Humana como princípio fundamental 

que deve ser observado por todas as relações jurídicas entre cidadãos brasileiros. A Carta de 

88 também garante, em seu Art. 5º, que todos os brasileiros sejam tratados de forma 

igualitária, proibindo expressamente, em seu Art. 7º, XXX, qualquer tipo de diferenciação no 

exercício da função em razão, dentre outras coisas, do sexo, proibindo, assim, a discriminação 

entre gêneros nas relações sociais, jurídicas e de trabalho.147  

No entanto, até 2001, faltava ao ordenamento jurídico brasileiro versar, expressamente, sobre 

o assédio sexual no ambiente de trabalho. Apenas após esta data, com a promulgação da Lei 

10.224 de 15 de maio de 2001, a prática foi endereçada pelo legislador pátrio, sendo então 

criminaliza pelo Código Penal. Com a promulgação de tal lei, foi incluído o Art. 216-A ao 
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Capítulo dos Crimes Contra a Liberdade Sexual do Código Penal brasileiro, que passou a 

assim vigorar: 

 

Artigo 216-A CP. Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou 

favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior 

hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou 

função. (Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 2001). 

Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei nº 10.224, de 

15 de 2001). 

Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 2001). 

§ 2o  A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 18 

(dezoito) anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009). 148 

 

 

Primeiramente, necessário se faz entender o conceito de liberdade sexual, uma vez que é 

nesse capítulo do Código Penal em que a criminalização do assédio sexual se inclui. Segundo 

Guilherme de Souza Nucci, a liberdade sexual é fruto das liberdades individuais 

constitucionalmente asseguradas, sendo dever do Estado preservá-la, como forma de tutelar a 

própria dignidade humana.149 O conceito está ligado à ideia de que o indivíduo é soberano 

sobre seu próprio corpo, estando livre para dele dispor da forma que bem entender, e se 

relaciona com outros conceitos jurídicos constitucionalmente tutelados, como a intimidade, a 

honra e a vida privada. É a liberdade sexual, portanto, o bem jurídico relevante, merecendo 

tutela da legislação penal em capítulo específico.150 

Dito isso, analisa-se o Art. 216-A. Apesar de apresentar título genérico (“Assédio Sexual”), a 

leitura do texto legal demonstra que o artigo trata, na verdade, apenas do assédio sexual 

cometido por quem tem superioridade hierárquica ou ascendência, em razão de exercício de 

emprego, cargo ou função, em relação ao assediado 151. Assim, não estariam incluídos, em 
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esfera penal, como sujeitos ativos do crime de assédio sexual no ambiente de trabalho, os 

colegas de trabalho de mesmo nível hierárquico ou terceiros à relação de trabalho, como 

clientes, vendedores etc. Criminaliza-se, portanto, apenas o assédio praticado por superior 

contra seu subordinado, sendo o grau de hierarquia no ambiente de trabalho uma condição 

fundamental para tipificação do sujeito ativo, ou seja, aquele que é capaz de cometer o crime 

de assédio, constrangendo as vítimas com propostas indecentes a fim de obter vantagens ou 

favorecimento sexual.  

Além disso, a doutrina reconhece que o Art. 216-A do Código Penal criminaliza, apenas, o 

assédio sexual em sua forma quid pro quo, isto é, aquele em que se demanda uma troca de 

favores, uma vez que apenas o superior hierárquico detém o poder de alterar o percurso 

profissional da pessoa assediada. A esfera penal se torna, assim, limitada em seu escopo 

quanto ao enquadramento dos episódios de assédio, não incluindo, em sua definição, os casos 

de assédio sexual como condição de trabalho. Por essa razão, o dispositivo foi alvo de críticas 

por parte de doutrinadores brasileiros, que consideraram a lei penal “defeituosa e incompleta”, 

sendo inútil para o tratamento de situações de assédio comuns, mas que não se incluem nos 

casos de assédio por superior hierárquico em troca de favores.152 Os casos sobressalentes são, 

portanto, excluídos da esfera criminal, podendo ser tratados, no entanto, em esfera civil e 

trabalhista.  

Assim, podemos classificar o crime de assédio sexual, nos termos do Art. 216-A, como um 

crime: próprio, tendo em vista a relação hierárquica exigida pela lei para que se configurem os 

polos passivo e ativo, podendo o crime ser cometido, apenas, por alguém que ocupe cargo 

superior ao de sua vítima; comissivo, visto que decorre do cometimento de ação que 

constranja o subordinado; formal, se consumando no momento do constrangimento da vítima, 

não sendo necessária a efetiva obtenção da vantagem ou favorecimento sexual; e doloso, já 
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que a lei não admite a modalidade culposa, sendo necessário o tipo subjetivo, ou seja, a 

vontade de constranger alguém com intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual.153 

Apesar da inclusão do Art. 216-A no rol de crimes contra a liberdade sexual e do estudo 

doutrinário produzido desde então, na prática, o tipo penal em questão é pouco utilizado, em 

razão do princípio da subsidiariedade do Direito Penal, que deve ser usado apenas em ultima 

ratio. Além disso, há a dificuldade probatória, que leva o juiz, em caso de dúvida, a beneficiar 

o réu. Assim, apesar de a conduta ser passível de sanção penal, os casos tendem a ser 

solucionados em esfera cível ou trabalhista. Para Maria Cristina Peduzzi, ministra do Superior 

Tribunal do Trabalho, a tipificação do crime de assédio no Código Penal tem, na verdade, 

efeitos pedagógicos, de evitar a proliferação de práticas dessa natureza.154  

Válido ressaltar que, de acordo com o Art. 935 do Código Civil, a responsabilidade em esfera 

criminal não influencia a responsabilidade em esfera civil. As instâncias são, portanto, 

independentes. O mesmo se aplica à responsabilização do assediador em âmbito trabalhista. 

Laura Machado de Oliveira cita como exemplo o caso de alguém acusado de assédio e 

absolvido penalmente, pois não se verificou a superioridade hierárquica. Assim, a conduta do 

Art. 216–A do Código Penal não se tipificou. Nada impede, porém, que essa mesma conduta 

seja passível de responsabilização em âmbito civil e trabalhista, uma vez que, segundo a 

posição doutrinária e jurisprudencial, a definição de assédio sexual no ambiente laboral para o 

direito do trabalho é mais ampla, sendo possível configuração do assédio mesmo em casos em 

que o assediador ocupa o mesmo nível hierárquico que a vítima. 155 

 

IV – A legislação brasileira: a responsabilidade em âmbito trabalhista 
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Assedio+sexual+da+origem+a+varios+tipos+de+processos+trabalhistas>. Acesso em 15 de ago. de 

2017. 
155  OLIVEIRA, Laura Machado de. O Assédio Sexual sob a Ótica Trabalhista. Disponível em < 

https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=10120 >. Acesso em: 18 ago. 2017. 

https://vicentemaggio.jusbrasil.com.br/artigos/121942480/o-crime-de-assedio-sexual
http://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI25841,11049-Assedio+sexual+da+origem+a+varios+tipos+de+processos+trabalhistas
http://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI25841,11049-Assedio+sexual+da+origem+a+varios+tipos+de+processos+trabalhistas
https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=10120
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Em esfera trabalhista, coube à doutrina e à jurisprudência enfrentarem os casos de assédio, 

uma vez que, como apontado anteriormente, as leis cíveis e trabalhistas foram, quanto à 

matéria, silentes.156 Segundo o Art. 114, I e VI da Constituição de 1988, é de competência da 

Justiça do Trabalho processar e julgar as ações oriundas das relações de trabalho, bem como 

as ações de indenização por danos morais ou patrimoniais delas decorrentes. A Súmula 392 

do Tribunal Superior do Trabalho também corrobora o disposto no texto constitucional. 

As ações trabalhistas levadas ao judiciário que tratam sobre o assédio sexual no trabalho se 

dividem em dois tipos: ações em que a funcionária assediada pleiteia a rescisão indireta de seu 

contrato de trabalho, demandando judicialmente sua demissão com direito a todas as verbas 

rescisórias; e ações em que se pleiteia a demissão do assediador por justa causa; em ambos os 

casos, a previsão não está explícita na Consolidação das Leis Trabalhistas, mas se extrai da 

interpretação do texto legal. Válido ressaltar que, antes de pedir a rescisão do contrato, seja de 

forma indireta ou por justa causa, a empregada assediada pode requerer transferência de seu 

local de trabalho para outro setor ou endereço, deixando de conviver, assim, com o superior 

ou colega que cometeu o assédio.157 

As decisões favoráveis ao empregado assediado que pleiteavam a rescisão indireta do contrato 

de trabalho se baseiam no Art. 483 da CLT, apesar de a doutrina discordar de qual seria a 

alínea mais adequada. Nesses casos de rescisão indireta, o empregado terá garantido os 

mesmos direitos que faria jus caso o contrato tivesse sido rompido por denúncia vazia por 

parte de seu empregador, ou seja, se tivesse sido demitido sem justa causa.158 Já as decisões 

em que se pleiteava a rescisão por justa causa do contrato de emprego do assediador, o 

enquadramento da conduta ilícita normalmente se dá nas alíneas “b” e “j” do Art. 482 da 

CLT, que tratam, respectivamente, da “incontinência de conduta ou mau procedimento” e “ato 

lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qualquer pessoa” 159. Ressalta-se, 

porém, que a punição aplicada ao funcionário deverá ser proporcional à gravidade do ato 

cometido. Assim, em casos considerados de menor gravidade, o assediador pode não ser 

demitido de sua função, mas sofrer uma advertência ou suspensão. Em caso de demissão do 

assediador por justa causa, também não há unanimidade de qual alínea seria a mais adequada. 

                                                           
156  OLIVEIRA, Laura Machado de. O Assédio Sexual sob a Ótica Trabalhista. Disponível em < 

https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=10120 >. Acesso em: 18 ago. 2017. 
157 OLIVEIRA, Laura Machado de. O Assédio Sexual sob a Ótica Trabalhista. Disponível em < 

https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=10120 >. Acesso em: 18 ago. 2017. 
158 OLIVEIRA, Laura Machado de. O Assédio Sexual sob a Ótica Trabalhista. Disponível em < 

https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=10120 >. Acesso em: 18 ago. 2017. 
159 BRASIL. Decreto-Lei n.º 5.452/43, dispõe sobre a Consolidação das leis trabalhistas. Disponível 

em < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm >. Acesso em 15 nov. 2017. 
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A maior parte de doutrina, em que se incluem Luiz Carlos Amorim Robortella160 e Ernesto 

Lippmann161, é favorável à aplicação da alínea “b”, por estar ela diretamente ligada à moral e 

a desvios de comportamento.162 Lê-se o artigo:  

 

Artigo 482 CLT. Constituem justa causa para a rescisão do contrato de 

trabalho pelo empregador: 

[...] 

b) incontinência de conduta ou mau procedimento; 

 [...] 

j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qualquer 

pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condições, salvo em caso de legítima 

defesa, própria ou de outrem; 

 

 

A CLT prevê, ainda, que o empregado poderá pleitear, além da rescisão do contrato de 

trabalho, indenização por danos morais e materiais, já que cabe ao empregador, segundo a lei 

trabalhista, zelar pela segurança de seus empregados no local de trabalho. Haveria, portanto, 

um terceiro tipo de ação comum aos casos de assédio levados às cortes, pleiteando valor a 

título de indenização, nos termos do Art.5º, V e X da Constituição Federal. Esse pedido, no 

entanto, pode vir, também, acompanhado do pedido de rescisão do contrato, caso em que 

estaria compondo as ações do primeiro e segundo tipo.163 

Em casos em que o assédio é praticado pelo empregador, a aferição da responsabilidade se 

dará com maior facilidade, pois ele próprio comporá o polo passivo e terá obrigação de 

indenizar. O contrato de trabalho implica a subordinação do empregado ao empregador, que 

                                                           
160 ROBORTELLA, Luiz Carlos Amorim. Proteção à intimidade do empregado. Dano Moral. Assédio 

sexual. São Paulo: IOB, 2000. 2. Repertório IOB Jurisprudência: Trabalhista e Previdenciário. P. 436, 

apud OLIVEIRA, Laura Machado de. O Assédio Sexual sob a Ótica Trabalhista. Disponível em < 

https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=10120 >. Acesso em: 18 ago. 2017. 
161 LIPPMANN, Ernesto. Assédio Sexual nas relações de trabalho: prevenindo indenizações caras após 

a Lei 10.224/2001. ADCOAS Trabalhista. Ano III. 2002. Vol. 27. Esplanada. P. 11, apud OLIVEIRA, 

Laura Machado de. O Assédio Sexual sob a Ótica Trabalhista. Disponível em < 

https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=10120 >. Acesso em: 18 ago. 2017. 
162 OLIVEIRA, Laura Machado de. O Assédio Sexual sob a Ótica Trabalhista. Disponível em < 

https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=10120 >. Acesso em: 18 ago. 2017. 
163 OLIVEIRA, Laura Machado de. O Assédio Sexual sob a Ótica Trabalhista. Disponível em < 

https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=10120 >. Acesso em: 18 ago. 2017. 
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dirige o ambiente de trabalho, fazendo uso de seu poder hierárquico. Esse poder, no entanto, 

não pode ser usado para conseguir favores e benefícios alheios ao contrato de trabalho.164 

A indenização em questão tem por objetivo reparar a vítima na medida do dano por ela 

sofrido, além de ter caráter pedagógico, desencorajando o assediador de cometer, no futuro, 

atos semelhantes. O dano patrimonial é aferido com maior facilidade, incluindo-se nele os 

danos emergentes e lucros cessantes, que podem ser comprovados, por exemplo, por meio de 

despesas psiquiátricas em que a vítima incorreu em razão do assédio e descontos dos 

vencimentos por eventuais dias não trabalhados ou queda nos rendimentos.  Os danos morais, 

no entanto, são mais difíceis de serem aferidos, tanto no que concerne à comprovação do 

sofrimento da vítima quanto ao valor suficiente para repará-lo.165 

Também caberá ao empregador responder pelos atos de seus empregados, uma vez que deve 

usar os poderes que detém em razão de seu status hierárquico para propiciar um ambiente de 

trabalho seguro para todos os funcionários. Assim, Fábio Luiz Pereira da Silva defende que a 

responsabilidade civil do empregador é, nesses casos, objetiva, por força do Art. 932, III, do 

Código Civil, que prevê serem os empregadores responsáveis pela reparação de danos 

ocorridos em decorrência do trabalho de seus empregados.166 Nesse sentido, a Súmula nº 341 

do Supremo Tribunal Federal consolida o seguinte entendimento: “É presumida a culpa do 

patrão ou comitente pelo ato culposo do empregado ou preposto”. Não há necessidade, assim, 

de se comprovar dolo por parte do empregador, visto que sua responsabilidade decorreria, 

para Márcia Novaes Guedes, de uma presunção de culpa in elegendo e in vigilando, cabendo 

ao empregado assediado demonstrar, apenas, a existência do dano e seu nexo de causalidade 

com o assédio sofrido.167  

O Art. 932 do Código Civil não prevê a responsabilidade do empregador por ato de terceiros, 

como seria o caso de assédio sexual praticado, por exemplo, por clientes. Para parte da 

doutrina, nesses casos, o empregador seria responsabilizado apenas se agisse com dolo, 

concorrendo para a conduta danosa. A responsabilidade seria, portanto, subjetiva. No entanto, 

                                                           
164 OLIVEIRA, Laura Machado de. O Assédio Sexual sob a Ótica Trabalhista. Disponível em < 
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165 OLIVEIRA, Laura Machado de. O Assédio Sexual sob a Ótica Trabalhista. Disponível em < 
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166 SILVA, apud OLIVEIRA, Laura Machado de. O Assédio Sexual sob a Ótica Trabalhista. 
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167 OLIVEIRA, Laura Machado de. O Assédio Sexual sob a Ótica Trabalhista. Disponível em < 

https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=10120 >. Acesso em: 18 ago. 2017. 

https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=10120
https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=10120
https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=10120
https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=10120


53 
 

há quem entende de modo distinto, dentre eles Rodolfo Pamplona Filho, que é a favor da 

imputação de responsabilidade objetiva para o empregador, uma vez que compete a ele 

garantir um ambiente de trabalho seguro. Para ele, a responsabilidade se daria com base no 

Art. 2º da CLT, incorrendo o empregador, assim, no risco da atividade que exerce. Nesse 

caso, o empregador poderia, mais tarde, ingressar com ação de regresso contra o verdadeiro 

assediador.168  

Há, ainda, uma tendência identificada pelas cortes no sentido de considerarem que, se não há 

intenção de se conseguir vantagem sexual por meio da conduta reclamada, não há crime de 

assédio. Exemplificando a matéria, estão, respectivamente, os julgados do Tribunal Regional 

do Trabalho da 3º Região e 12º Região, a seguir transcritos: 

 

EMENTA: DANO MORAL. ASSÉDIO SEXUAL. CARACTERIZAÇÃO. 

A caracterização do assédio sexual no âmbito das relações e trabalho passa 

pela verificação de comportamento do empregador ou de prepostos que, 

abusando da autoridade inerente à função  ou condição, pressiona o 

empregado com fins de obtenção ilícita de favores. Mas galanteios ou 

simples comentários de admiração, ainda que impróprios, se exercidos 

sem qualquer tipo de pressão, promessa ou vantagem, não configuram o 

assédio para efeitos para efeitos de sancionamento  civil.169 

 

DANO MORAL. ASSÉDIO SEXUAL E MANOBRAS DE CONQUISTA. 

O que caracteriza o assédio sexual são as tentativas de imposição da vontade 

de uma parte a outra e das quais resultam sequelas dolorosas. Deve o 

Julgador, com a necessária neutralidade, discernir o assédio sexual das 

manobras de conquista, algumas ousadas, entre homem e mulher, e até 

agora têm sido aceitas pela sociedade.170  

 

Outra questão espinhosa para o tratamento legal do assédio sexual no ambiente de trabalho 

pelas cortes brasileiras se relaciona com a dificuldade da obtenção de provas que corroborem 

o assédio relatado pela vítima. Conforme já descrito por Catharine MacKinnon, os episódios 

de assédio, em geral, não ocorrem de forma pública, o que torna a comprovação da ilicitude 

                                                           
168 PAMPLONA FILHO, Rodolfo. O assédio sexual na relação de emprego. São Paulo: LTr, 2001. P. 

118, apud OLIVEIRA, Laura Machado de. O Assédio Sexual sob a Ótica Trabalhista. Disponível em < 

https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=10120 >. Acesso em: 18 ago. 2017. 
169 BRASIL, Tribunal Regional do Trabalho (3º Região). Processo nº 01427-2001-021-03-00-9, RO 

1533/2002, Juíza Relatora: Lucilde D´ajuda Lyra de Almeida. 
170 BRASIL, Tribunal Regional do Trabalho (12º Região). Processo nº RO 6634/2000, AC 4400/2001-

SC, Juiz Relator: José Luiz Moreira Cacciari. 
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da conduta particularmente difícil. Para ilustrar a questão, leia-se o julgado do Tribunal 

Regional do Trabalho da 12º Região: 

 

DANO MORAL. ASSÉDIO SEXUAL. PROVA. O assédio sexual 

conceitua-se como pretensões insistentes que firam a liberdade sexual de 

cada pessoa, no sentido de fazer aquilo que não quer, utilizando-se o agente 

de seu poder hierárquico sobre a vítima. Para se imputar os atos a pessoa 

do acusado, necessariamente há que se apresentar prova inequívoca da 

prática de referidos atos, portanto a condenação deve calcar-se em 

prova robusta e não apenas em indícios. Logo, não havendo a certeza de 

que efetivamente o acusado tenha se comportado de forma imoral, 

ferindo a liberdade sexual da autora, não há como lhe imputar referido 

ato de constrangimento e dor psicológica, ante a fragilidade da prova 

produzida.171 

 

Tal dificuldade é ainda mais evidente para o Direito Penal, em que, sem uma comprovação de 

que houve o crime de assédio, tender-se-á ao uso dos princípios do in dubio pro reo e da 

presunção de inocência do acusado. No entanto, o Direito do Trabalho, que tem o depoimento 

testemunhal como meio de produção de prova por excelência, tem valorizado, também, outros 

meios de comprovação da conduta danosa. Os tribunais vêm valorizando o depoimento da 

vítima e admitindo indícios de prova para a comprovação do assédio, em respeito ao princípio 

da hipossuficiência do empregado.172 Segundo o magistrado Francisco Luciano de Azevedo 

Frota, outros meios de prova também têm sido usados, como e-mails e bilhetes enviados pelo 

assediador, a fim de se demonstrar que o assédio realmente ocorreu, para que, então, o 

assediado possa ter seu pleito atendido em juízo.173 A ampliação dos meios de provas pela 

justiça do trabalho tem exigido que os tribunais discutam os limites à abrangência dos meios 

probatórios, tendo-se já admitido, inclusive, gravações de conversas como meio probatório, 

mesmo que uma das partes não soubessem da gravação:  

 

                                                           
171  BRASIL, Tribunal Regional do Trabalho (12º Região). Processo nº RO 5327/2000. Juíza 

Relatora: Licélia Ribeiro. 
172 ALVES, Gabriel Alexandrino. O assédio sexual na visão do Direito do Trabalho. Revista Jus 

Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 8, n. 130, 13 nov. 2003. Disponível 

em: <https://jus.com.br/artigos/4476>. Acesso em: 20 ago. 2017. 
173 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO (10º REGIÃO). Conceito de assédio é mais amplo na 

Justiça do trabalho. Disponível em < https://trt-10.jusbrasil.com.br/noticias/100607355/conceito-de-

assedio-sexual-e-mais-amplo-na-justica-trabalhista >. Acesso em: 14 ago. 2017. 
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Prova – Gravação magnética – Possibilidade de sua produção, pois pode ser 

útil e apta para a elucidação de fatos controvertidos – O juiz deve ponderar, 

no entanto, os limites da abrangência probatórios, caso se esclareça a 

licitude na sua obtenção. A prova obtida por meio de gravação magnética 

pode ser útil e apta à elucidação de sua obtenção; cabe ao juiz ponderar os 

limites de sua abrangência probatória.174 

 

Tal expansão dos meios probatórios pelos tribunais é uma forma de se defender princípios 

constitucionalmente admitidos, como o da Dignidade da Pessoa Humana e do tratamento 

igualitário de gêneros no ambiente de trabalho, corolário do Princípio Fundamental da 

igualdade entre homens e mulheres, que, de outro modo, seriam pouco privilegiados em razão 

da dificuldade de se comprovar uma conduta ilícita que ocorre, na maioria das vezes, de 

forma escusa. Segundo o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, a exigência de prova 

cabal e ocular para o vislumbre do crime de assédio sexual impossibilita a prova do ocorrido 

em juízo e contribui “para que ilicitude de tanta gravidade continue ocorrendo”.175 

 

V – A legislação brasileira: a Convenção 111 de 1958 da OIT  

 

Por último, cabe ressaltar que o Brasil ratificou a Convenção 111 de 1958 da Organização 

Internacional do Trabalho, que trata sobre a Discriminação no Emprego ou Profissão e tem 

status de lei ordinária dentro do ordenamento jurídico brasileiro. À luz da Convenção 111, o 

assédio sexual no trabalho é entendido como um fator de discriminação baseada em gênero. 

Coube ao Decreto 62.150 de 1968 promulgar a Convenção, que em seu Art. 1º, 1, “a”, diz 

compreender o termo “discriminação” toda distinção, exclusão ou preferência fundada, 

dentre outros critérios, no sexo, e que tenha por efeito destruir ou alterar a igualdade de 

oportunidades ou de tratamento em matéria de emprego ou profissão, tendo a palavra 

emprego, para fins da presente convenção, sentido abrangente de forma a incluir, também, as 

condições de emprego.176  

                                                           
174 BRASIL, Superior Tribunal de Justiça. Processo: HC 4654-RS, 05ª Turma, Relator: José Dantas. 
175 AREF ABDUL LATIF, Omar. Assédio sexual nas relações de trabalho. In: Âmbito Jurídico, Rio 

Grande, X, n. 41, maio 2007. Disponível em: < 

http://www.ambitojuridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=1826%3E.>. 

Acesso em 16 de ago. 2017. 
176 BRASIL. Decreto no 62.150/68. Promulga  

a Convenção nº 111 da Organização Internacional do Trabalho sobre discriminação em matéria de 

http://www.ambitojuridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=1826%3E.
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2062.150-1968?OpenDocument


56 
 

Em razão de o Brasil ter ratificado a Convenção 111, essa constitui regra obrigatória em 

nosso ordenamento jurídico. A convenção pode ser entendida como um acordo internacional 

deliberado, que criou normas de direito comum aos vários países signatários, que garantem, 

por meio dela, semelhantes princípios de justiça social a serem atingidos. A obrigatoriedade 

do tratado ratificado enseja responsabilidade do Estado signatário, tanto em âmbito interno 

quanto externo, caso se verifique o seu descumprimento. Internamente, compete ao 

judiciário fiscalizar o adequado cumprimento da norma ratificada. Já em âmbito externo, a 

responsabilidade pode se dar através de uma reclamação levada à Repartição Internacional 

do Trabalho, que encaminhará a queixa para o conselho de administração da Organização 

Internacional do Trabalho, que apreciará a questão e determinará as providências a serem 

tomadas.177  

No entanto, a Convenção se revela instrumento pouco utilizado pelos juízes trabalhistas no 

julgamento de ações relativas ao assédio sexual ocorrido no trabalho. Uma breve pesquisa no 

site Jusbrasil, feita em agosto de 2017, revela poucos resultados indicando o uso da 

Convenção 111 da OIT para o tratamento da questão. Encontraram-se, apenas, três decisões 

tratando especificamente sobre assédio sexual no trabalho que aplicavam a Convenção 111 

em sua fundamentação.  

A primeira decisão, proferida pela Desembargadora Adriana Goulart de Sena Orsini do 

Tribunal Regional do Trabalho da 3º Região, diz respeito à ação movida por uma 

coordenadora de Recursos Humanos, dispensada após defender uma colega que havia sido 

assediada pelo chefe. A desembargadora considerou abusiva e discriminatória a dispensa da 

funcionária, destacando a Convenção 111 da OIT. O entendimento foi acompanhado pela 

maioria dos julgadores da 11º Turma do TRT-MG, que condenou o ex-empregador da 

empregada demitida ao pagamento de indenização.178 

Já a segunda decisão encontrada, proferida pela Desembargadora Maria Zuíla Lima Dutra, 

da 2º Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 8º Região, julga o caso de assédio trazido 

ao colegiado à luz da legislação pertinente, incluindo-se, além da Constituição Federal, da 

                                                                                                                                                                                     
emprego e profissão. Disponível em < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-

1969/d62150.htm >. Acesso em 15 nov. 2017. 
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Aplicabilidade da Convenção 111 da OIT como forma de combate à discriminação no ambiente de 

trabalho nas decisões do Tribunal Regional do Trabalho da 4º Região. Disponível em < 

http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=1a8f6c02ab62ed32>. Acesso em 18 de ago. 2017. 
178 BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho (3º Região). Processo Nº RO-0010605-

06.2016.5.03.0076. Relator: Adriana Goulart de Sena Orsini. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/d62150.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/d62150.htm
http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=1a8f6c02ab62ed32
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/123815863/processo-n-0010605-0620165030076-do-trt-3
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/123815863/processo-n-0010605-0620165030076-do-trt-3
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/30090799/adriana-goulart-de-sena-orsini
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qual se extrai, através de uma leitura conjugada do Art. 5, I e Art. 7, XXX, a vedação da 

discriminação de gênero nas relações de trabalho, a Convenção 111, que proíbe 

expressamente tratamento discriminatório no ambiente de trabalho com base no sexo.  No 

entanto, o tribunal, por unanimidade, negou provimento do recurso em razão da falta de 

provas robustas que comprovassem o assédio, considerando insuficiente o depoimento 

testemunhal relatando a postura do assediador.179 

A terceira decisão encontrada, proferida pelo Desembargador Marcelo José Ferlin, do 

Tribunal Regional do Trabalho da 4º Região, versa sobre assédio sexual cometido por 

superior hierárquico contra sua subordinada. O desembargador argumenta que, segundo a 

Convenção 111, práticas discriminatórias devem ser abolidas do mercado de trabalho e 

condena o assediador ao pagamento de indenização à vítima. No entanto, o desembargador 

parece aplicar o dispositivo em razão, na verdade, da “raça” e da orientação sexual da vítima, 

e não pelo simples fato de ela ser mulher. 180 

Assim, conclui-se que a Convenção 111, apesar de tratar sobre discriminação no ambiente de 

trabalho baseada, dentre outras coisas, no gênero, ainda é pouco utilizada pelas cortes 

brasileiras para justificar as decisões de ações sobre assédio sexual no ambiente de trabalho, 

o que demonstra pouca familiaridade do judiciário com a definição de assédio trazida pelo 

dispositivo legal e com a teoria elaborada por MacKinnon, segundo a qual o assédio sexual 

se revela uma forma de discriminação de gênero, não apenas causando danos sistemáticos à 

emancipação feminina no mercado de trabalho, mas também reiterando o papel secundário 

que ainda ocupam, em pleno século XXI, na sociedade. 

 

VI - O Assédio Sexual nos Tribunais do Rio de Janeiro 

 

Pesquisa realizada em 06 de novembro de 2017 no site do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro revelou, para a busca dos termos “assédio”, “sexual” e “trabalho”, 12 

resultados, no que se refere à competência cível da corte, tratando especificamente sobre o 

assédio no ambiente de trabalho. Não foram encontrados resultados sobre o tema para a 

                                                           
179 BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho (8º Região). Processo nº RO 0000143-

56.2016.5.08.0009. Relator: Maria Zuíla Lima Dutra. 
180 BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho (4º Região). Processo nº 0000055-92.2012.5.04.0001 

RO. Relator: Marcelo José Ferlin D Ambroso. 
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competência criminal do tribunal. O site do TJ-RJ possibilita pesquisar decisões de 1975 em 

diante. Os acórdãos encontrados, no entanto, foram decididos entre 1997 e 2017.  

Das 12 decisões encontradas, 3 não discutiam o mérito da questão, mas apenas declinavam a 

competência para a justiça do trabalho. Dos acórdãos que apreciavam o mérito, apenas 2 

decidiam em favor da vítima. Foram encontradas 4 decisões em favor do réu, todas elas 

fundamentadas na insuficiência de provas que comprovassem o assédio. Verificaram-se, 

ainda, 2 acórdãos tratando sobre indenizações, a serem pagas pelas supostas vítimas, devidas 

a pessoas que foram, segundo as decisões, injustamente acusadas de assédio. Foi encontrado, 

também, um acórdão em que a vítima demandava o aumento do valor indenizatório arbitrado. 

Tal aumento foi indeferido pelo tribunal, tendo sido o valor de R$ 15.000,00 inicialmente 

arbitrado considerado suficiente para cobrir a “extensão do dano” e o “caráter pedagógico” da 

condenação. Leia-se a ementa do caso: 

 

  

ASSÉDIO NA RELAÇÃO DE TRABALHO. SUPERIOR HIERÁRQUICO. 

DANO MORAL. (...) Recurso adesivo em que autora busca majoração da 

indenização para valor não inferior a R$ 30.000,00. 1. Autora que trouxe 

extensa prova documental, esclarecedora de que réu buscava insistentemente 

sua atenção, sem se referir a assuntos profissionais, e que a mesma 

procurava se esquivar das investidas de cunho amoroso, temendo perder seu 

emprego. (...) 5.Indenização fixada em R$ 15.000,00 observa, no caso 

concreto, a natureza e extensão do dano, a condição econômica das 

partes e o caráter punitivo pedagógico que a condenação deve encerrar. 

6.Recursos aos quais se nega provimento.181 

 
  

 

Ainda no âmbito da justiça comum, foi realizada pesquisa no site do Superior Tribunal de 

Justiça, também em 06 de novembro de 2017, em que se buscou pelos mesmos termos. Foram 

encontrados 4 acórdãos, nenhum deles advindos do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 

Nota-se, portanto, que são poucos os casos sobre assédio sexual no trabalho que parecem ter 

chegado, nos últimos anos, aos tribunais recursais. Dos que chegaram, todos tratavam de 

matéria cível, ressaltando a baixa aplicação da lei penal à prática de assédio sexual no 

trabalho. Além disso, o fato de não se terem encontrado resultados entre 1975 e 1997 no site 

do TJ-RJ demonstra a novidade do tratamento do tema pelo direito brasileiro. 

                                                           
181 BRASIL, Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Apelação nº 0004111-

13.2014.8.19.0202, decidido em 23/08/2017 pela 3ª Câmara Cível. Desembargador: Fernando Foch 

Lemos Arigony da Silva. 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2015.001.41214
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2015.001.41214
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Já em âmbito trabalhista, pesquisas realizadas em 08 de novembro de 2017 nos sites do 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região e do Tribunal Superior do Trabalho resultaram 

em, respectivamente, 699.768 e 1.189 itens relacionados à busca dos termos “assédio”, 

“sexual” e “trabalho”. Entretanto, a leitura das ementas do TRT-1ª Região revelou que 

diversas decisões tratavam, na verdade, de assédio moral. Assim, refinou-se a pesquisa, 

buscando especificamente pelo termo “sexual” nas ementas das decisões. Foram encontrados, 

então, 115 itens relacionados, número expressivamente inferior ao encontrado na primeira 

busca. Já no site do TST, não foi possível verificar quantos acórdãos que decidiam sobre a 

questão advinham do TRT- 1ª Região.  

A leitura das ementas de acórdãos do TRT- 1ª Região demonstra, mais uma vez, que diversos 

casos são decididos em favor do assediador em razão da falta de elementos probatórios 

suficientes corroborando a agressão sexual alegada pela vítima. A pesquisa revelou, ainda, 

conivência da justiça do trabalho com condutas inapropriadas ao ambiente de trabalho que, 

apesar de reconhecidas pelo tribunal como inadequadas, não foram consideradas assédio 

sexual. Em trecho de acórdão que denega pedido de indenização pleiteado pela vítima, relata 

o desembargador Gustavo Tadeu Alkmin: 

 

“o gerente se sentia atraído pela autora, alardeando seu desejo 

perante os demais empregados. Sua conduta, apesar de grosseira, 

não foi grave o suficiente a ponto de afrontar aos direitos 

fundamentais do ser humano, em especial à dignidade, à honra, à 

intimidade das mulheres trabalhadoras.” 182 

 

No mesmo sentido, estão as seguintes ementas: 

 

ASSÉDIO SEXUAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. O 

comportamento sexual reprovado é composto pelos atos da conduta do 

agente que, para satisfazer a sua libido, utiliza-se de ameaça direta ou velada 

para com a pessoa objeto do seu desejo, subjugando-a à sua resistência. A 

simples paquera ou flerte, quando não provadas a conotação sexual 

explícita e reiteração da conduta, não são considerados como assédio 

                                                           
182 BRASIL, Tribunal Regional do Trabalho (1ª Região). Processo nº  

01141000620085010043 - RO, decidido em 2011, pela Primeira Turma julgadora. Desembargador: 

Gustavo Tadeu Alkmin. 
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sexual, sendo incabível o pagamento de indenização por danos morais 

decorrente.183 

 

ASSÉDIO SEXUAL. MENSAGEM ELETRÔNICA COM CONTEÚDO 

PORNOGRÁFICO. Improsperável a pretensão motivada no recebimento 

de indenização a título de assédio sexual quando comprovado que o 

remetente de mensagem eletrônica contendo material pornográfico jamais 

fora superior hierárquico da reclamante, não utilizou equipamento de 

informática instalado no ambiente de trabalho para tal fim, tendo enviado e-

mail dessa natureza diretamente para a conta pessoal fornecida pela própria 

empregada.184 

 

Entretanto, decisão de 2016, proferido pela desembargadora Sayonara Grillo Coutinho 

Leonardo da Silva, parece ter compreendido a gravidade e a extensão dos danos causados pelo 

assédio no trabalho: 

 

DANOS MORAIS. ASSÉDIO SEXUAL. INDENIZAÇÕES DEVIDAS. O 

assédio sexual consiste na perseguição inoportuna e reiterada de caráter 

sexual, que gera desgaste psicológico e desequilíbrio emocional, além do 

sentimento de impotência, constrangimento e humilhação relacionados à 

individualidade do ser humano em seu aspecto sexual, posicionado em uma 

condição hierárquica usualmente inferiorizada. (...) Vale lembrar que mais 

que uma forma de exercício do poder para obtenção de favores sexuais, 

o assédio sexual é um mecanismo de manutenção e reprodução do poder 

nas sociedades patriarcais e que ferem a igualdade, implicam em 
desrespeito e discriminação de gênero. No caso dos autos, a testemunha 

comprovou a ocorrência de assédio sexual pelo superior hierárquico. 

Recurso patronal a que se nega provimento no particular.185 

 

Nota-se, portanto, existência de decisão recente, reconhecendo o assédio sexual no ambiente 

de trabalho como a conduta danosa e discriminatória que é. A fundamentação dada pela 

desembargadora para decisão do caso se adequa à abordagem proposta por MacKinnon, 

tratando o assédio como um problema social que causa impacto real em um grupo de gênero 

específico, e não como mero aborrecimento com o que se deve lidar nas relações de trabalho. 

                                                           
183 BRASIL, Tribunal Regional do Trabalho (1ª Região). Processo nº 01200001620095010081 – RO, 

julgado em 2011 pela Sétima Turma julgadora. Juiz: Alvaro Luiz Carvalho Moreira. 
184 BRASIL, Tribunal Regional do Trabalho (1ª Região). Processo nº 00009377120115010066 – RO, 

julgado em 2013 pela Segunda Turma julgadora. Desembargadora Maria Aparecida Coutinho 

Magalhães. 
185 BRASIL, Tribunal Regional do Trabalho (1ª Região). Processo nº 00107615720145010225 – RO, 

julgado em 2016 pela Sétima Turma julgadora. Desembargadora Sayonara Grillo Coutinho Leonardo 

da Silva. 
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Deve-se ressaltar que há, ainda, decisão de 2015 sobre o tema, também proferido pela 

desembargadora Sayonara Grillo Coutinho da Silva, que considera insuficiente indenização 

paga à vítima de assédio, não sendo o valor de 16.000 reais considerado satisfatório para 

atender à “função social” da norma:  

 

DANOS MORAIS. ASSÉDIO SEXUAL. INDENIZAÇÕES DEVIDAS. O 

assédio sexual consiste na perseguição inoportuna e reiterada de caráter 

sexual, que gera desgaste psicológico e desequilíbrio emocional, além do 

sentimento de impotência, constrangimento e humilhação relacionados à 

individualidade do ser humano em seu aspecto sexual, posicionado em uma 

condição hierárquica usualmente inferiorizada. (...) A testemunha 

comprovou a ocorrência de assédio sexual pelo superior hierárquico. Diante 

da gravidade da situação comprovada e dos efeitos danosos dela 

decorrentes, entendo ser irrisória, inadequada e desproporcional a 

indenização fixada em apenas R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) pelo 

juízo originário, por não ser suficiente para atender a função social e o 

objetivo da norma, devendo ser acolhida in totum a pretensão 

manifestada no pleito K da inicial, sob pena de banalização da agressiva 

conduta identificada. Recurso autoral conhecido e provido.186 

 

Portanto, pode-se notar que não há um entendimento unificado por parte do judiciário 

fluminense do que configura o assédio sexual no ambiente de trabalho, bem como de quão 

grave é a questão. Como comprovado pela leitura das ementas aqui trazidas, juízes diferentes 

têm opiniões diferentes sobre o quantum indenizatório a ser pago à vítima é suficiente para 

repará-la e dissuadir o assediador de tal prática, atribuindo maior ou menor relevância aos 

danos causados pelo assédio e à função social da punição. Além disso, o fato de haver número 

expressivamente superior de casos sobre a matéria tramitando na justiça especializada 

demonstra que o assédio no trabalho ainda é visto como mera questão trabalhista a ser 

resolvida, e não como um problema social, com impacto direto no tratamento igualitário de 

gênero. 

 

VII – O direito brasileiro e sua adequação à teoria de MacKinnon 

 

                                                           
186 BRASIL, Tribunal Regional do Trabalho (1ª Região). Processo nº 00015274320125010024 – RO, 

julgado em 2015 pela Sétima Turma julgadora. Desembargadora Sayonara Grillo Coutinho Leonardo 

da Silva. 
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Essa breve análise do tratamento da lei, da doutrina e da jurisprudência brasileira é capaz de 

revelar a inadequação da forma como o Brasil trata os casos de assédio sexual no ambiente 

de trabalho, à luz do que foi proposto por Catharine MacKinnon, em sua obra. 

Primeiramente, apenas o Código Penal brasileiro trata, expressamente, sobre o assédio no 

trabalho. A Lei 10.778/03 faz apenas menção genérica à matéria, reconhecendo o assédio 

como violência contra a mulher, mas não vai além na definição e no tratamento da questão. 

Já a Consolidação das Leis Trabalhistas, instrumento que se propõe a regular as relações 

individuais e coletivas de trabalho, nem mesmo menciona o assédio sexual no ambiente de 

trabalho, havendo a necessidade de encaixar tais condutas dentro de artigos do dispositivo 

legal concernentes à honra e boa-fama, quando, na verdade, o problema se estende muito 

além disso. Haja vista a quantidade de mulheres que já foram vítimas de assédio no trabalho, 

bem como o número de ações sobre o tema que tramitam na justiça brasileira, é de se 

espantar que a lei trabalhista não trate expressamente sobre a questão. Ao mesmo tempo, isso 

traz um retrato da invisibilidade de que as mulheres ainda parecem sofrer ao ocuparem 

espaços públicos, que resulta na inadequação dos instrumentos legais para tratar 

satisfatoriamente de violências sofridas especificamente pelo gênero feminino. 

O Código Penal, por sua vez, criminaliza o assédio no trabalho no capítulo sobre crimes 

contra a liberdade sexual. Não há dúvida de que o direito de dispor do próprio corpo e ser 

sobre ele soberano é de fundamental relevância para os pleitos feministas e deve ser bem 

jurídico tutelado pelo direito penal. No entanto, a questão principal do assédio sexual no 

ambiente de trabalho vai muito além de causar danos, apenas, ao direito de livre disposição do 

próprio corpo. É uma questão, antes de tudo, de igualdade entre os sexos e da necessidade de 

que mulheres, enquanto grupo, se adequem a um papel de gênero pré-estabelecido, que 

apenas reforça a posição de subordinação em que sempre estiveram. O assédio institucionaliza 

a estrutura em que o sexo feminino está em posição econômica e social inferior à do sexo 

masculino e essa estrutura relega metade da população mundial a uma posição secundária. O 

assédio, uma vez que priva as mulheres da igualdade material a que deveriam ter direito, deve 

ser tratado enquanto discriminação de gênero, fundamentada no conceito de sexo dentro de 

seu significado social, e não apenas como mera questão de liberdade sexual.  

Além disso, ainda que o Art. 216-A tenha incluído ao Código Penal o crime de assédio sexual 

no ambiente de trabalho, o fez de forma restrita. Criminaliza-se apenas o assédio em sua 

forma quid pro quo, deixando de fora do escopo da lei o assédio como condição de trabalho, 

em que tal agressão se torna uma condição inerente ao exercício da função daquela 
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profissional, que passa a ter, em razão de seu gênero, um encargo diferente, em seu contrato 

de trabalho, de seus colegas do sexo masculino. Apesar de não se identificar, nessa forma de 

assédio, ameaça direta de retaliação à vítima nem se demandar explicitamente favores 

sexuais, o assédio como condição de trabalho é tão grave e danoso às mulheres quanto o 

assédio em sua forma quid pro quo. Talvez, em razão do silêncio da lei, seja até mais gravoso, 

uma vez que parece ser uma forma de assédio considerada aceitável pelo legislador nacional. 

O assédio como condição de trabalho, da mesma forma como o assédio quid pro quo, deixa 

implícito o papel de gênero desempenhado pelas mulheres em nossa sociedade e integra o 

machismo às relações de trabalho e, por isso, também deve ser criminalizado. 

Já o elemento da superioridade hierárquica, fundamental para a tipificação penal da conduta, 

retira do escopo do Art. 216-A o assédio praticado por colegas de mesmo nível hierárquico e 

terceiros estranhos à relação de trabalho. A justificativa por trás do requisito da superioridade 

hierárquica para a tipificação da conduta parece ser a de que, se o assédio que se criminaliza é 

o quid pro quo, ou seja, aquele que ocorre com a solicitação de troca de favores e em que se 

está implícita a ameaça de retaliação, apenas o superior hierárquico estaria em condições de 

fazê-lo. Logo, a lei parece reconhecer que, nesse caso, haveria uma desigual alocação de 

poder entre o assediador e sua vítima, capaz de coagir a pessoa assediada a um consentimento 

e alterar sua trajetória profissional, o que é danoso e deve ser combatido.  

No entanto, a lei falha em reconhecer que, tal como estabelecido pela Teoria da Dominação 

de MacKinnon, a alocação de poder entre gêneros é sempre desigual. O assédio, em todas as 

suas formas, praticado por superior hierárquico ou não, é discriminação de gênero e, como tal, 

não dá espaço a alocação igualitária de poder entre homens e mulheres. Os papéis de gênero 

estabelecidos socialmente, reforçados pelo assédio no trabalho, instituem uma supremacia 

masculina, que relega as mulheres à subordinação. Assim, o assédio sexual no trabalho 

sempre causará danos, originados primariamente na desigual distribuição de poder existente 

entre homens e mulheres – de desigual hierarquia no trabalho ou não –, que deveriam estar 

sendo, pela lei, combatidos. 

Nota-se, portanto, que o tratamento do assédio sexual no ambiente de trabalho oferecido pelo 

direito penal não é o mais adequado para resolver a questão. O dano causado pelo assédio é 

criminalizado sob a premissa de proteção a liberdade sexual, que, ainda que relevante, não é a 

abordagem mais apropriada para alcançar o tratamento legal do tema. A lei parece 

desconsiderar o dano causado por tais agressões à busca a igualdade de um grupo de gênero 

específico, focando, de forma rasa e incompleta, apenas no caso individual. Além disso, 
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mesmo os danos causados à liberdade sexual das vítimas são tratados, na esfera penal, com 

cautela, ressaltando-se a dificuldade probatória dos casos de assédio e a ponderação de 

razoabilidade que o julgador tende a fazer sobre a ofensividade da conduta criminalizada 

frente à rigidez da sanção imposta, tendo o dispositivo, portanto, efeitos predominantemente 

pedagógicos, dissuadindo o potencial assediador de praticar a conduta, pelo menos na forma 

descrita pela lei. Tudo isso destaca a falta de simpatia do direito penal, como já apontado por 

MacKinnon, aos danos sofridos especificamente pelas mulheres. 

Já o tratamento oferecido pela justiça do trabalho também está longe de ser ideal, apesar de 

ser mais inclusivo em sua definição de assédio do que o do direito penal. Como já descrito 

anteriormente, na interpretação que se faz no campo do direito do trabalho, o assediador não 

precisa ser, necessariamente, um superior hierárquico para a tipificação da conduta, podendo 

também ser um colega de trabalho ou terceiro estranho à relação. No entanto, o fato de os 

casos de assédio sexual no trabalho serem levados com mais frequência à justiça especializada 

revela uma visão limitada da matéria, enxergando-a como uma questão trabalhista, e não 

social, com impacto direto na emancipação das mulheres. 

Além disso, há uma tendência dos juízes trabalhistas de estenderem os meios de prova, 

aceitando cada vez mais instrumentos probatórios que corroborem o relatado pela vítima. 

Ainda assim, as soluções oferecidas em âmbito trabalhista buscam, apenas, soluções 

pragmáticas para o problema e o fazem em âmbito individual. A funcionária assediada poderá 

solicitar a sua transferência do local em que aconteceu o assédio, para assim se ver livre de 

seu assediador, ou pedir a rescisão indireta do contrato de trabalho. Em ambos os casos, o 

ônus de reportar o assédio e mudar de local de trabalho recai sobre a vítima, que precisará se 

adaptar a um novo ambiente de trabalho ou procurar por um novo emprego, deixando de lado 

a experiência e senioridade necessárias à ascensão na carreira.  

Há a possibilidade de que o ônus recaia sobre o assediador, quando se pleiteia em juízo a 

rescisão de seu contrato de trabalho por justa causa. No entanto, a punição aplicada ao 

assediador tende a ser proporcional à ofensividade da conduta, o que demonstra a dificuldade 

da doutrina e da jurisprudência trabalhistas de enxergarem a gravidade dos danos causados 

pelo assédio sexual no ambiente de trabalho. Nesse sentido, ressalta-se a preocupante 

tendência de alguns juízes de desconsiderarem o assédio quando não há clara intenção de 

obtenção de favores sexuais, destacando-se a decisão de relatoria de Lucilde D´ajuda Lyra de 

Almeida, já mencionada em tópico anterior desse capítulo, que disse não configurar assédio 
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“galanteios ou simples comentários de admiração, ainda que impróprios” 187, assim como a 

ressalva de José Luiz Moreira Cacciari de que se deve discernir “o assédio sexual das 

manobras de conquista, algumas ousadas” 188. Também nesse sentido, vão ementas do TRT-1ª 

Região, que não parecem considerar assédio mensagens de conteúdo pornográfico enviadas 

ao email pessoal da colega de trabalho, conforme decidido pela 2ª Turma189, ou o fato de um 

gerente alardear seu desejo por uma colega de forma “grosseira”190 na frente dos demais 

funcionários, como relata Gustavo Tadeu Alkmin. 

O ambiente de trabalho não é local apropriado para tais condutas, podendo essas facilmente 

ser incluídas dentro do conceito de assédio como condição de trabalho, que mais uma vez 

parece ser visto pelo direito como uma forma aceitável de flerte, ainda que aconteça em local 

em que ambas as partes se apresentam como profissionais, exercendo sua função em esfera 

pública. Nesse contexto, é inquietante que juízes trabalhistas, que deveriam zelar pelas boas 

relações de trabalho, decidam que “comentários impróprios” e “manobras de conquistas 

ousadas” são aceitáveis no ambiente de trabalho, ainda que os episódios tenham incomodado 

a vítima a ponto de ser levados à apreciação do judiciário. Ressalta-se que, das ementas de 

acórdãos do TRT-1ª Região, apenas aqueles proferidos pela desembargadora Sayonara Grillo 

Coutinho Leonardo da Silva parecem enxergar o assédio em sua total gravidade, da forma 

como foi exposto pela obra de MacKinnon, o que revela a falta de familiaridade do judiciário 

com o impacto social causado por suas decisões na busca pela igualdade de gênero. 

Já a indenização por danos morais e materiais paga a funcionária assediada, semelhante ao 

que acontece quando o assédio sexual no trabalho é tratado à luz da responsabilidade civil: 

retira os danos causados às vítimas do contexto social em que se inserem. O assédio não é 

apenas uma conduta individual advinda de um colega de trabalho inconveniente, mas é um 

dano frequente contra um grupo específico. A indenização, apesar de, em tese, compensar a 

vítima financeiramente pelos danos sofridos, desconsidera o impacto causado às mulheres 

enquanto gênero e a sua busca pela igualdade e não é, portanto, suficiente à resolução do 

                                                           
187 BRASIL, Tribunal Regional do Trabalho (3º Região). Processo nº 01427-2001-021-03-00-9, RO 

1533/2002, Juíza Relatora: Lucilde D´ajuda Lyra de Almeida. 
188 BRASIL, Tribunal Regional do Trabalho (12º Região). Processo nº RO 6634/2000, AC 4400/2001-

SC, Juiz Relator: José Luiz Moreira Cacciari. 
189 BRASIL, Tribunal Regional do Trabalho (1ª Região). Processo nº 00009377120115010066 – RO, 

julgado em 2013 pela Segunda Turma julgadora. Desembargadora Maria Aparecida Coutinho 

Magalhães. 
190 BRASIL, Tribunal Regional do Trabalho (1ª Região). Processo nº  

01141000620085010043 - RO, decidido em 2011, pela Primeira Turma julgadora. Desembargador: 

Gustavo Tadeu Alkmin. 
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problema do assédio sexual no trabalho. Ainda assim, a responsabilidade do empregador pelo 

assédio é positiva, uma vez que cria incentivos para que haja políticas da empresa contra o 

assédio, prevenindo e dissuadindo potenciais agressões.   

Na configuração do direito brasileiro, na forma que está hoje, o assédio sexual no ambiente de 

trabalho só é entendido enquanto discriminação de gênero à luz da interpretação da 

Convenção 111 da OIT e do Art. 7, XXX, da Constituição Federal. A Convenção, embora 

ainda pouco usada pelos tribunais trabalhistas brasileiros para justificar suas decisões, 

apresenta o tratamento legal que melhor se adequa ao proposto por MacKinnon, já que trata o 

assédio no trabalho como a prática discriminatória que é, capaz de criar diferentes condições 

para a ascensão e manutenção do trabalho para homens e mulheres, além de reiterar o papel 

de gênero feminino e sua posição secundária na hierarquia social. Na falta de uma lei 

verdadeiramente sensível aos danos sistêmicos que as mulheres, enquanto gênero, têm 

sofrido, cabe à doutrina e à jurisprudência tratarem da questão adequadamente, reconhecendo 

o assédio enquanto questão de gênero, cujo dano atinge um grupo específico, que tem em 

comum o fato de ser composto por mulheres, dentro de um contexto social de supremacia 

masculina. Para isso, no entanto, seria necessária uma conscientização de nossos juízes e 

doutrinadores das perspectivas femininas sobre o tema, em que o assédio não é uma simples 

conduta individual inapropriada e desagradável, mas uma coerção sexual e econômica, que 

causa imenso retrocesso à busca pela igualdade de gênero. Dessa forma, o judiciário estaria 

cumprindo seu papel de fiscalizador do cumprimento da Convenção 111, ratificada pelo 

Brasil, e proporcionaria às vítimas uma justiça efetiva, considerando as perspectivas 

femininas para a aplicação da lei e criticando seu papel de gênero secundário, modificando, 

assim, o status quo. 

 

CONCLUSÃO 

 

Conclui-se, assim, que, à luz do descrito por Catharine MacKinnon em “Sexual Harassment 

of Working Women”, o assédio sexual no ambiente de trabalho deve ser entendido como 

prática discriminatória. O assédio, em âmbito individual, distingue a funcionária assediada em 

razão de seu gênero e cria, para ela, encargos no exercício de sua função inexistentes para 

seus colegas do sexo masculino. Além disso, o assédio também causa um grave dano de 

grupo, ao tratar as mulheres de acordo com um papel de gênero socialmente construído, que 
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reforça a subordinação e o status secundário do sexo feminino e representa imenso retrocesso 

à busca pela igualdade de gênero.  

Assim, o assédio sexual no ambiente de trabalho é discriminação de gênero, considerando-se 

o conceito de sexo dentro de um significado social que não permite a alocação igualitária de 

poder entre homens e mulheres. Dessa forma, segundo a Teoria da Dominação de 

MacKinnon, a lei ideal para tratar do assédio sexual no ambiente de trabalho deve enxergar as 

desigualdades existentes entre os sexos como um resultado da desigual distribuição de 

poderes entre homens e mulheres em nossa sociedade, que produz um cenário de supremacia 

masculina e subordinação feminina. Tal lei deve, ainda, incorporar a experiência das 

mulheres, criando uma nova perspectiva para o tratamento da questão, simpática aos danos 

por elas sofridos ao longo dos anos. Apenas assim, a lei seria verdadeiramente igualitária, 

servindo de instrumento para que se modificasse o status quo.  

No entanto, falta ao ordenamento jurídico brasileiro a inclusão das perspectivas das mulheres 

na elaboração de conceitos legais relevantes para o gênero feminino, bem como o 

reconhecimento do assédio sexual no ambiente de trabalho enquanto discriminação de gênero, 

deixando de tratá-lo como prática contra a liberdade sexual ou contra a honra da pessoa 

assediada, reparável em âmbito individual, e passando a considerar seu impacto de grupo, 

cabendo ao judiciário, enquanto esse progresso legislativo não se faz, prover o adequado 

tratamento do tema.  Segundo MacKinnon, apenas sob esse olhar, uma lei que trata sobre o 

assédio sexual no trabalho poderá modificar o acordo tácito existente até então - que 

considera tais agressões como um simples flerte entre colegas de trabalho que, apesar de 

causarem incômodo, não devem ser trazidos a público -, transformando, assim, uma fraqueza 

moral em uma questão legal de igualdade de gênero.191 

 

 

 

 

 

                                                           
191 MACKINNON, Catharine A. Afterword. In: MACKINNON, Catharine A. e SIEGEL, Reva B. 

(Coord.). Directions in Sexual Harassment Law. Yale University Press: London and New Haven. 

2004.  Pág.673 e 674. 
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